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PREFEITURA MUNICIPAL DE RESENDE
Estado do Rio de Janeiro

Gabinete do Prefeito

FAÇO SABER QUE A CÂMARA MUNICIPAL APRO-
VOU E EU, NOS TERMOS DO ARTIGO 61, §7º DA LEI

ORGÂNICA DO MUNICÍPIO, PROMULGO A SEGUIN-
TE LEI:

“LEI Nº 2668 DE 26 DE JANEIRODE2009.
EMENTA: Institui o Plano Diretor de Desenvolvimento

Urbano e territorial de Resende e dá outras providências.
A CÂMARA MUNICIPAL DE RESENDE, ESTADO DO RIO
DE JANEIRO, NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS E
CONSTITUCIONAIS,

D E C R E T A :

TÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1º - O Plano Diretor de Desenvolvimento Urbano e Territorial
– PDD de Resende é instituído como instrumento orientador e
normativo básico dos processos de transformação do Municí-
pio nos aspectos políticos, sócio-econômicos, físico-ambientais
e administrativos.
§ 1º. O Plano de que trata este artigo abrange as funções da vida
coletiva, em que se incluem habitação, trabalho, circulação e
lazer, e visa à melhoria da qualidade de vida da comunidade local.
§ 2º. A política de desenvolvimento e gestão territorial deverá
ser articulada às políticas tributária e financeira, devendo o Poder
Executivo incluir no Plano Plurianual, nas Diretrizes Orçamen-
tárias e no Orçamento Anual do Município, os planos, projetos
ou ações concernentes às diretrizes definidas nesta Lei, a fim de
viabilizar sua implementação.
§ 3º. O PDD foi elaborado de acordo com a legislação referente
à matéria, em especial com o estabelecido na Constituição Fe-
deral de 1988, na Lei Federal no 10.257/2001 – Estatuto da Cidade
e na Lei Orgânica do Município de Resende.
Art. 2º - A política de desenvolvimento, observado o disposto
na Lei Orgânica do Município, será formulada por Lei específica
e de forma integrada com as diretrizes fixadas nesta lei.
Art. 3º - O PDD é composto por esta e pelas Leis do Parcelamento
do Solo Urbano, do Uso e da Ocupação do Solo Urbano, do
Perímetro Urbano e do Sistema Viário, podendo ser integrado
por outras leis, desde que tratem de matérias a este pertinente.

TÍTULO II
DA POLÍTICA URBANA

CAPÍTULO I
Dos objetivos, princípios e diretrizes

Art. 4º - A Política Urbana do Município de Resende tem por
objetivo o pleno desenvolvimento das funções sociais da cida-
de e da propriedade urbana através de adequado ordenamento
territorial, de forma a garantir o bem estar de seus habitantes, a
justiça social, a preservação do meio ambiente e o desenvol-
vimento de atividades econômicas, em consonância com as
políticas de desenvolvimento municipal.
§ 1º. Considera-se função social da propriedade:

I. O uso racional e adequado da propriedade urbana e rural;
II. O uso adequado dos recursos naturais;
III. A preservação do meio ambiente.
§ 2º. O PDD determinará os critérios que assegurem a função
social da propriedade, observado o disposto na Lei 10.257, de
10 de julho de 2001, “Estatuto da Cidade”.
§ 3º. O PDD pelas demais Leis que o compõem, consoante o art.
3º, estabelecerá as ações de aplicação das políticas e diretrizes
para a totalidade do território do Município de Resende, obser-
vando:
I - os objetivos fundamentais, objetivos específicos, estratégias
e ações para o desenvolvimento municipal;
II - as políticas e diretrizes gerais para as políticas setoriais de:
mobilidade urbana; saneamento ambiental; ampliação do acesso
aos serviços de energia e comunicações; patrimônio histórico,
cultural, arquitetônico e paisagístico; e habitação e regulariza-
ção fundiária;
III - as diretrizes e políticas para o sistema municipal de plane-
jamento e gestão territorial inerentes ao Plano Diretor de Desen-
volvimento Urbano e Territorial;
IV - o ordenamento do território municipal;
V - os instrumentos indutores do ordenamento do território.
VI - reafirmar a posição que Resende ocupa como um pólo
regional no Médio Paraíba, através do fortalecimento das
interações com municípios vizinhos;
VII - promover o desenvolvimento municipal de forma social-
mente justa, ambientalmente equilibrada e economicamente
viável, visando à qualidade de vida da população, com a
prevalência da inclusão social, da redução das desigualdades e
do interesse coletivo sobre o individual.

CAPÍTULO II
DOS OBJETIVOS FUNDAMENTAIS E ESPECÍFICOS E

DAS ESTRATÉGICAS E AÇÕES PARA O
DESENVOLVIMENTO MUNICIPAL

Art. 5º - Constituem-se meios e ações para a consecução dos
objetivos referidos no artigo anterior:
I. Planos;
II. Propostas;
III. Instrumentos de política urbana;
IV. Diretrizes de políticas setoriais.
Art. 6º - São princípios fundamentais do PDD da Cidade de
Resende:
I - Incentivo a participação popular como instrumento de cons-
trução da cidadania e meio legítimo de manifestação das aspira-
ções coletivas;
II - Fortalecimento da municipalidade como espaço privilegiado
de gestão pública democrática e criativa, de solidariedade social
e de valorização da cidadania;
III - Garantia do direito ao espaço urbano e rural e às infra-
estruturas de que dispõe ou de que venham a dispor como
requisito básico ao pleno desenvolvimento das potencialidades
individuais e coletivas dos munícipes;
IV - Garantia de condições para um desenvolvimento social-
mente justo, economicamente viável e ecologicamente equili-
brado, considerando-se a técnica, os recursos naturais e as
atividades econômicas e administrativas realizadas no território
como meios a serviço da promoção do desenvolvimento hu-
mano;
V - Combate às causas da pobreza e a redução das desigualdades
sociais, assegurando-se a todos acesso aos recursos, infra-estru-
turas e serviços públicos que lhes proporcionem meios físicos
e psicossociais indispensáveis à conquista de sua própria auto-
nomia;
VI - Garantia do pleno cumprimento das funções sociais da
propriedade, nos termos da Lei;
VII - Promoção de medidas e incentivos à economia e ao

desenvolvimento rural da Cidade de Resende;
VIII - ordenamento, reestruturação e qualificação da sede mu-
nicipal, sedes distritais e demais núcleos urbanos do Município.
IX - promover o desenvolvimento das potencialidades voltadas
para o turismo de negócio e de lazer, através do investimento
em infra-estrutura e na divulgação dos atrativos naturais e cultu-
rais do Município e da implementação do Plano Municipal de
Turismo;
X - criar novas oportunidades para a realização de eventos de
alcance regional bem como investir nos eventos já existentes,
com a criação de um calendário municipal, compatível com os
calendários regional e estadual;
XI - dar continuidade à política de incentivos para a atração de
novas atividades econômicas, a geração de novos postos de
trabalho, a ampliação e manutenção da infra-estrutura urbana e de
equipamentospúblicos comgarantia dasustentabilidade ambiental
e do interesse social.
XII - garantir o acesso aos equipamentos comunitários de edu-
cação, saúde, esportes, cultura, lazer, segurança e assistência
social a todos os cidadãos, através da ampliação e da distribuição
territorial da rede de equipamentos, com funcionamento adequa-
do dos mesmos por meio da manutenção, reforma e ampliação
dos existentes;
XIII - implantar programas sociais dirigidos a todos os cidadãos
e em especial a jovens e adolescentes.
XIV - garantir o acesso a todos os cidadãos, principalmente os
jovens, a escolas técnicas e cursos profissionalizantes para a
qualificação de mão-de-obra local;
XV - incentivar a descentralização das atividades econômicas,
para outras regiões, diminuindo os deslocamentos e a demanda
de trabalho no centro da cidade reforçando com isso as
centralidades existentes nos bairros e regiões administrativas;
XVI - criar incentivos para a atuação de pequenas e médias
empresas;
XVII - apoiar a atuação de formas de organizações do trabalho,
como cooperativas, envolvendo outras instituições não gover-
namentais e sem fins lucrativos;
XVIII - elaborar Plano Municipal de Desenvolvimento Rural,
em consonância com outros planos regionais existentes, inclu-
indo a elaboração de cadastro para identificação dos imóveis e
das atividades rurais junto aos órgãos competentes;
XIX - fortalecer a política municipal voltada para investimentos
no setor rural.
Art. 7º - A política urbana observará as seguintes diretrizes
gerais:
I - promover a participação da população nas decisões que
afetam a organização do espaço, a prestação de serviços públi-
cos e a qualidade de vida no Município;
II - promoção e compatibilização da ordenação do território
municipal com o desenvolvimento urbano sustentável, obser-
vando-se os aspectos econômicos, sociais e a proteção dos
patrimônios cultural e ambiental;
III - promover a reestruturação do sistema municipal de plane-
jamento e gestão;
IV - preservar, proteger e recuperar o meio ambiente e o
patrimônio cultural, histórico, paisagístico, artístico e
arquitetônico do município;
V - assegurar o cumprimento da função social da propriedade;
VI - promover a adequada distribuição e assegurar o suprimento
de infra-estruturas urbana e rural;
VII - garantir a justa distribuição dos ônus e benefícios das obras
e serviços de infra-estrutura;
VIII - adoção de instrumentos e mecanismos que coíbam a
especulação imobiliária, aumentem a oferta de terras e moradia,
possibilitando o cumprimento da função social da propriedade,
conforme definido no Estatuto da Cidade;
IX - promover a preservação, educação e recuperação ambiental;
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SILVIO COSTA DE CARVALHO
Prefeito Municipal

PAULO CÉSAR CARDOSO
Vice-Prefeito Municipal

RENATO DA SILVA LAMIN
Secretário Municipal Chefe do Gabinete do Prefeito

RICARDO RABELO MACEDO
Procurador-Geral do Município

JOÃO PAULO DOS SANTOS
Controlador-Geral do Município

JURACY AGUIAR CUNHA
Ouvidor-Geral do Município

JOSÉ LEON ZYLBERSTAJN
Secretário Municipal de Gestão Estratégica e Planejamento

JOSÉ SYDNEY IPIRANGA JÚNIOR
Secretário Municipal de Gestão Fazendária e Finanças

LUIZ DE OLIVEIRA FONTES
Secretário Municipal de Gestão Administrativa e de Pessoas

RICARDO ABBUD DE AZEVEDO
Secretário Municipal do Desenvolvimento Econômico e Inovação

RUY SALDANHA
Secretário Municipalde Desenvolvimento Urbano,

Infra-Estrutura e Segurança

EDINO CAMOLEZE
Secretário Municipal do Desenvolvimento Rural

LUIZ CARLOS ALENCAR BESOUCHET
Secretário Municipal do Desenvolvimento Sociale Solidariedade

JOSÉ LUIS BALIEIRO ANASTÁCIO
Secretário Municipaldo Desenvolvimento Sustentável,

Saúde e Qualidade de Vida

RAFAEL GOMES MARTINEZ
Secretário Municipal do Desenvolvimento Humano e Fraternidade

MARCELO DE SOUZA COTRIM NETO
Superintendência das Administrações Regionais

MARIA MADALENA DE C. MOREIRA
Presidente do Instituto de Educação do Município de Resende

(EDUCAR)

JOSÉ LEON ZYLBERSTAJN
Presidente da Fundação Casa de Cultura Macedo Miranda

LUÍS FELIPE CRUZ LENZ CÉSAR
Presidente da Agência do Meio Ambiente do Município de Resende

(AMAR)

JEAN CARLOS DOS SANTOS SILVA
Presidente do Conselho Fundacional para a Infância

e Adolescência de Resende (CONFIAR)

IVAN DE OLIVEIRA GERAIDINE FILHO
Diretor Presidente da Sanear

LOURENÇO DE SOUZA FILHO
Presidente da Fundação Resende Esportes

MARIA VIRGÍNIA RIBEIRO DO VALLE
MAGALHÃES MARQUES

Presidente da Fundação Hospitalar de Resende

HELENA NERY CAMPANÁRIO SAMPAIO
Diretora-Presidente do Instituto de Previdência dos Servidores

Públicos do Município de Resende (RESEN-PREVI)

JOSÉ RECHUAN JUNIOR
Prefeito Municipal

NOEL DE OLIVEIRA
Vice-Prefeito Municipal

RAFAEL FONSECA DA SILVEIRA JÚNIOR
Secretário Municipal Chefe do Gabinete do Prefeito

JANAÍNA DUTRA THULLER
Procuradora-Geral do Município

ANA RITA ORIOLI DE SOUZA
Controladora-Geral do Município

RICARDO LEITE MORAES
Ouvidor-Geral do Município

WELLINGTON JOSÉ ANTÔNIO RENNO KNEIP
Secretário Municipal de Gestão Estratégica e Planejamento

RENATO DE MORAES VIEGAS
Secretário Municipal de Gestão Fazendária e Finanças

MARCIAL DE ABREU CORREIA
Secretário Municipal de Gestão Administrativa e de Pessoas

REYNALDO LOMBARDI RAELI
Secretário Municipal do Desenvolvimento Econômico e Inovação

RUBENS CÉSAR MOREIRA ALMADA
Secretário Municipalde Desenvolvimento Urbano,

Infra-Estrutura e Segurança

JOSÉ ANTÔNIO DE CARVALHO PINTO
Secretário Municipal do Desenvolvimento Rural

MARLY CECCOLINE CORTONA
Secretário Municipal do Desenvolvimento Sociale Solidariedade

DANIEL BRITO PEREIRA
Secretário Municipaldo Desenvolvimento Sustentável,

Saúde e Qualidade de Vida

JOÃO DE CASTRO DUARTE
Secretário Municipal do Desenvolvimento Humano e Fraternidade

NORIVAL DA SILVA DINIZ
Superintendente das Administrações Regionais

BIANCA GAMA PENA
Presidente do Instituto de Educação do Município de Resende

(EDUCAR)

LAÍS SÁ DO AMARAL JÚNIOR
Presidente da Fundação Casa de Cultura Macedo Miranda

PAULO JOSÉ FONTANEZZI
Presidente da Agência do Meio Ambiente do Município de Resende

(AMAR)

LUIZ RÔMULO FERNANDES SALOTO
Presidente do Conselho Fundacional para a Infância

e Adolescência de Resende (CONFIAR)

ALCIDES DE CARLI
Diretor Presidente da Sanear

VAGNER BARCELOS DE SOUZA
Presidente da Fundação Resende Esportes

MAURO HENRIQUE FRULANE DE SOUZA
Presidente da Fundação Hospitalar de Resende-Designado

ANTÔNIO GERALDO DIAS PEIXOTO
Diretor-Presidente do Instituto de Previdência dos Servidores

Públicos do Município de Resende (RESEN-PREVI)

X - adequação da legislação urbanística e edilícia às caracterís-
ticas do município e às necessidades da população, asseguran-
do-se seu efetivo cumprimento;
XI - complementar, elaborar e implementar os planos municipais
setoriais de Mobilidade Urbana, os referentes ao Saneamento
Básico, o relacionado aos Bens Tombados e o de Habitação de
Interesse Social, realizando audiências públicas e consultas
públicas para apresentação e discussão destes planos;
XII - melhoria das condições de infra-estrutura e de organização
dos órgãos municipais responsáveis pelo planejamento e ges-
tão das políticas municipais setoriais, estabelecendo, no mínimo,
o que segue:
a. definição dos órgãos responsáveis pela implementação do
Plano Diretor;
b. criação do órgão ou entidade que seja o exclusivo responsá-
vel pelo Planejamento e a Gestão Urbana e Territorial e pela
integração do Plano Diretor de Desenvolvimento Urbano e
Territorial aos demais órgãos da administração municipal, enti-
dades e a sociedade civil;
c. instrumentos e mecanismos que venham reforçar a atuação das
regiões administrativas já instituídas através da definição de suas
atribuições e local para funcionamento;
d. instrumentos e mecanismos para realização de consulta prévia
dos setores técnicos da Prefeitura quando da implantação de
grandes projetos;
e. instrumentos e mecanismos que garantam a participação
paritária nos Conselhos e nos Fundos Municipais, revisando sua
composição e funcionamento se necessário, relacionados à
Política Urbana e Territorial;
f. criar o Conselho e o Fundo de Desenvolvimento Urbano e
Territorial.
Art. 8º - O ordenamento, reestruturação e qualificação das áreas
urbanas da sede municipal, sedes distritais e dos demais núcleos
urbanos do Município envolverá as seguintes estratégias e
ações:
I - revisar e regulamentar a divisão distrital proposta pela Lei
Orgânica do Município no prazo de 180 (cento e oitenta) dias
após a aprovação das normas complementares ao Plano Diretor;
II - revisar o zoneamento das áreas urbanas da sede municipal
e dos distritos, bem como todos os instrumentos municipais de
regulação urbanística e edilícia;
III - orientar as políticas públicas de desenvolvimento urbano da
sede municipal, com base nos objetivos, estratégias e ações
estabelecidos no seu macrozoneamento;
IV - implementar na área urbana da sede municipal, o Plano de
Ocupação dos Vazios Urbanos e Contenção do Espraiamento;
V - elaborar projetos de qualificação dos espaços públicos,
considerando:
a) a criação de uma identidade urbanística, condizente com as
características sócio-culturais do Município;
b) a integração dos espaços públicos com as áreas edificadas;
c) o envolvimento de diferentes agentes, públicos ou privados,
responsáveis pela produção do espaço urbano.

CAPÍTULO III
DOS PLANOS E PROPOSTAS

Art. 9º - Fica estabelecida, como meta a ser atingida pelo Muni-
cípio, no prazo de dez anos, a implantação dos seguintes planos
e ações:
I. revisão e atualização sistemática das leis componentes do
Plano Diretor;
II. formulação dos seguintes planos municipais setoriais, articu-
lados e integrados;
a) de Expansão e Adequação Viária;
b) de Desenvolvimento Industrial;
c) de Habitação;
d) de Saúde;
e) de Educação, Cultura e Esportes;
f) de Valorização Histórica, Paisagística e Cultura;
g) de Turismo;
h) de Qualificação do Espaço Urbano;
i) de Valorização da Cidadania;
j) de Ambiente;
k) de Transporte Coletivo;
l) de Agricultura e desenvolvimento rural.

CAPÍTULO IV
DOS INSTRUMENTOS DE POLITICA URBANA

Art. 10 – Para assegurar aos munícipes o direito de exercer a
gestão democrática da cidade, corrigir distorções no consumo
de bens comunais, efetivar os objetivos fixados nesta lei, bem
como realizar planos e programas setoriais, projetos e obras, o
Poder Público utilizar-se-á dos seguintes instrumentos de
implementação da Política Urbana, nos termos da legislação

federal, estadual ou municipal:
I. instrumentos fiscais:
a) Imposto Sobre a Propriedade Predial e Territorial;
b) Imposto Sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana
progressivo no tempo;
c) Incentivos e benefícios fiscais;
d) Contribuição de Melhoria decorrente de obras e benfeitorias
públicas;
II. Instrumentos financeiros e econômicos:
a) Fundo Municipal de Desenvolvimento;
b) Co-responsabilização dos agentes econômicos;
III. Instrumentos jurídicos e políticos:
a) Parcelamento, edificação ou utilização compulsórios que
poderão ser aplicados em toda área urbana não edificada sub-
utilizada ou não utilizada, nos termos da Lei;
b) Fixação de requisitos urbanísticos em geral;
c) Desapropriação;
d) Desapropriação urbanística, prevista no inciso III do § 4º do
art. 182 da Constituição da República, que poderá ser aplicada a
todos os vazios urbanos contidos na Zona Urbana;
e) Discriminação de terras públicas destinadas prioritariamente
a assentamentos da população de baixa renda;
f) Permuta de imóveis públicos por imóveis particulares;
g) Concessão do direito real de uso de imóveis integrantes do
patrimônio público;
h) Fixação de padrões e condições para a instalação de fontes
poluidoras e controle das existentes;
i) Imposição de penalidades por infrações;
j) Implantação de coeficiente construtivo para aplicação do solo
criado;
k) Intervenção em loteamentos;
l) Tombamentos de bens públicos ou privados de caráter cultural,
histórico ou paisagístico, de reconhecido valor para a preserva-
ção da identidade e da paisagem local;
m) Operações interligadas;
n) Servidão e limitações administrativas;
o) Instituição de unidade de conservação;
p) Outorga onerosa do direito de construir e de alteração do uso;
q) Transferência do direito de construir;
r) Concessão de uso especial para fins de moradia;
s) Direito de superfície;
t) Direito de preempção, nos termo da Lei;
u) Usucapião especial de imóvel urbano;
v) Assistência técnica e jurídica gratuita para as comunidades e
grupos sociais menos favorecidos;
w) Operações urbanas consorciadas;
x) Referendo popular e plebiscito.
§ 1º. Por meio da utilização isolada ou combinada de instrumen-
tos, o Poder Público Municipal promoverá a regularização
fundiáriasemprequea propriedadeimobiliária urbanaseja insumo
indispensável ao assentamento pacífico, organizado e legal-
mente desimpedido da população considerada de baixa renda.
§ 2º. Os instrumentos de natureza fiscal serão utilizados com a
finalidade extra-fiscal de induzir o ordenamento urbanístico e a
justa distribuição social dos encargos da urbanização.
§3º. Os instrumentos mencionados neste artigo regem-se pela
legislação que lhes é própria, observado o Estatuto da Cidade
e esta Lei.
Art. 11 – A aplicação sucessiva dos instrumentos previstos no
artigo 182 da Constituição Federal far-se-á nos termos da lei
federal, respeitadas as disposições dos parágrafos 1º e 2º do
artigo anterior e os seguintes prazos:
I – o parcelamento compulsório em um ano a contar da data de
notificação ao proprietário;
II – o imposto sobre a propriedade predial e territorial urbana
progressivo no tempo conforme as normas tributárias do Mu-
nicípio e legislações correlatas;
III – a desapropriação com pagamento em títulos da dívida
pública, a ser iniciada em, no máximo, dois meses, a contar do
inicio do exercício subseqüente àquele último em que foi apli-
cado o IPTU Progressivo no tempo, através da edição de De-
creto expropriatório.
Art. 12 – Na hipótese da inserção de novos instrumentos na
legislação federal ou estadual, estes serão incluídos na relação
apontada no art. 10 desta Lei, promovendo-se, no processo
legislativo dessa inclusão, as demais alterações no texto desta
ou das demais leis componentes do Plano Diretor, com vistas
à manutenção da compatibilidade entre os respectivos textos.
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TITULO III

DAS DIRETRIZES GERAIS PARA AS POLÍTICAS
SETORIAIS
CAPÍTULO I

DA POLÍTICA MUNICIPAL DE MOBILIDADE
URBANA

Seção I
Do Sistema de Mobilidade e Acessibilidade

Art. 13- Para implementar um sistema de mobilidade e acessibi-
lidade em Resende eficiente, que estruture a rede viária local, o
trânsito e o transporte, e considere a articulação regional, a
integração das áreas urbanas dos distritos, bem como a qualidade
dos seus componentes, deverá ser elaborado o Plano Municipal
de Mobilidade Urbana, no prazo a ser fixado por Lei, com os
seguintes objetivos específicos:
I - reafirmar a importância regional do Município de Resende
através da ampliação e qualificação das principais rodovias de
acesso, garantindo sua integração à malha urbana da sede muni-
cipal e dos distritos;
II - definir uma política de melhoria do sistema viário que con-
temple a regularização dos arruamentos; a implantação, recupe-
ração e padronização de calçadas e de mobiliário urbano; a
ampliação da drenagem da área urbanizada; e a expansão do
serviço de iluminação pública;
III - garantir o atendimento a todos os moradores pelo serviço
municipal de transporte coletivo;
IV - priorizar e estimular os meios de transporte coletivo urbano
e os meios não motorizados no planejamento, na implantação de
novas vias e no uso do espaço viário;
V - implantar infra-estrutura e mobiliário urbano adequado para
garantir a acessibilidade universal ao sistema municipal de trans-
porte coletivo;
VI - implantar programas de educação e de redução de acidentes
de trânsito, priorizando a segurança nos deslocamentos;
VII - criar um sistema gerencial de acompanhamento estatístico
do trânsito e dos transportes urbanos capaz de subsidiar o pla-
nejamento de ações preventivas e corretivas eficazes;
VIII - fortalecer a gestão pública da política de mobilidade
urbana.
Art. 14 - São diretrizes da Política Municipal de Mobilidade
Urbana, que deverão ser desenvolvidas no Plano Municipal de
Mobilidade Urbana:
I - articulação da política de mobilidade urbana com as políticas
de desenvolvimento e controle urbano, habitacional, ambiental
e outras de gestão do território;
II - integração dos diversos componentes de mobilidade urbana,
incentivando e priorizando o transporte coletivo e o transporte
não motorizado;
III - promoção de medidas de educação e fiscalização de trânsito
visando estimular comportamentos seguros e redução de aci-
dentes;
IV - melhoria das condições de circulação e de segurança dos
pedestres e ciclistas, garantindo um percurso seguro, livre de
obstáculos e acessível a todos os cidadãos;
V - ampliação e adequação do sistema viário, especialmente em
interseções e trechos com grande número de acidentes;
VI - compatibilização entre a hierarquização viária e as formas
de uso e ocupação do solo urbano;
VII - uso de tecnologias limpas nos veículos destinados às
diversas modalidades de transporte público.

Seção II
Do Sistema Viário

Art. 15 - Para o alcance das diretrizes da Política Municipal de
Mobilidade Urbana, deverão ser implementadas as seguintes
estratégias e ações sobre o sistema viário:
I - implantar novos dispositivos de acesso da Rodovia Presiden-
te Dutra às áreas urbanizadas do município e qualificar os exis-
tentes;
II - implantar vias marginais à Rodovia Presidente Dutra para
permitir a separação do tráfego rodoviário do tráfego de carac-
terística urbana;
III - qualificar as estradas estaduais e municipais de acesso aos
Distritos para facilitar a circulação de pessoas e o escoamento
de produtos;
IV - implantar, em conjunto com os municípios de Itatiaia e
Bocaina de Minas, programas de pavimentação e conservação
das vias de circulação na região de Visconde de Mauá, visando
melhorar a sua atratividade para o turismo sustentável;
V - viabilizar a construção de passarelas nos principais pontos
de travessia de pedestres sobre a Rodovia Presidente Dutra.
VI - implantar programa de pavimentação e conservação das
vias públicas, conforme as necessidades dos bairros, com pri-
oridade às vias que constituem itinerários do sistema de transpor

te coletivo;
VII - implementar programas para melhoramento, execução,
reforma e conservação de calçadas, garantindo utilização e a
acessibilidade de pessoas com dificuldades de locomoção.
VIII - desenvolver programa de ampliação, melhoria e
requalificação do sistema viário estrutural do município, con-
templando as propostas apresentadas no Quadro I anexo desta lei;
IX - criar programas de conservação permanente das vias urba-
nas;
X - implantar infra-estrutura para o transporte cicloviário, integra-
da ao sistema de transporte coletivo, contemplando as propostas
apresentadas no Quadro I e no Mapa 01 anexos desta lei.

Seção III
Do Trânsito e da Circulação

Art. 16 - Na gestão do trânsito e da circulação de pessoas e de
bens nas vias do Município de Resende deverão ser observadas
as seguintes diretrizes:
I - prioridade da segurança na circulação, visando redução da
quantidade e da gravidade dos acidentes de trânsito;
II - prioridade aos meios de transporte coletivo e não motoriza-
dos no uso do sistema viário;
III - implantação de programas permanentes de educação para
o trânsito.
Art. 17 - Para melhorar as condições de circulação e tráfego no
município, ficam definidas como prioritárias as seguintes estra-
tégias e ações:
I - classificar as vias do município em conformidade com o inciso
I do art 60 do CTB;
II - promover intervenções que possam solucionar os pontos
críticos do trânsito;
III - desenvolver projeto específico de circulação para a área
central, incluindo os bairros: Comercial, Campos Elíseos, Cen-
tro e Manejo;
IV - definir uma política de regulação do estacionamento nos
logradouros públicos, principalmente na área central;
V - estabelecer, por meio de decreto, horários específicos para
carga e descarga em regiões comerciais;
VI - adotar medidas de restrição do tráfego de veículos de
transporte fretado em locais e horários saturados, por meio de
regulamento municipal;
VII - estabelecer rotas específicas para veículos de grande porte
e cargas perigosas;
VIII - adotar medidas de fiscalização ostensiva e eletrônica, para
controle de velocidade e indução da obediência à legislação do
trânsito.

Seção IV
Do Transporte Coletivo Urbano

Art. 18 - Na gestão dos serviços de transporte coletivo urbano
deverão ser observados os seguintes princípios gerais:
I - o serviço de transporte coletivo é parte fundamental da
estrutura de funcionamento da cidade e serviço essencial para
a vida da população. Assim, como tal:
a) deve ser organizado e gerido pelo poder público;
b) deve ser estruturado em rede e de forma universal;
c) não admite riscos de descontinuidade;
d) deve ser prestado de forma a oferecer conforto, segurança e
atendimento à população;
e) exige investimentos de médio/longo prazos em veículos,
infra-estrutura e estrutura de operação;
f) não pode ser submetido à concorrência de serviços que não
sejam regularmente estabelecidos pelo poder público e sujeitos
à sua gestão e, especialmente, à sua fiscalização para a verifica-
ção das condições necessárias ao atendimento adequado da
população.
II - o sistema de transporte coletivo deve ser organizado como
rede de transporte, sendo tantas quanto forem necessárias e com
a operação de todas as linhas e serviços de forma coordenada
para o atendimento das demandas de transporte da população;
III - o equilíbrio econômico-financeiro do sistema de transporte
coletivo municipal é condição necessária para a garantia de um
serviço adequado à população;
IV - a política tarifária dos serviços de transporte coletivo deve
propiciar a integração entre os diversos serviços e modos e
promover a inclusão social.
Art. 19 - Para o alcance das diretrizes da Política Municipal de
Mobilidade Urbana, a gestão dos serviços de transporte coleti-
vo deve obedecer às seguintes diretrizes:
I - melhoria permanente da qualidade dos serviços;
II - melhoria da eficiência e da racionalidade na prestação dos
serviços, mediante reorganização das linhas de transporte em
um sistema único, integrado e hierarquizado, que permita meno-
res custos de operação, redução dos tempos de viagem e repas

se dos ganhos de produtividade para os usuários, na forma de
tarifas módicas;
III - adequação permanente da oferta dos serviços de transporte
coletivo às necessidades da demanda, com disposição adequada
das linhas de transporte coletivo, distribuição equilibrada dos
pontos de parada, frota e número de viagens suficientes, inter-
valos e freqüências adequados às expectativas da população;
IV - implantação de infra-estrutura e mobiliário urbano, ao longo
dos itinerários e nos pontos terminais, adequados às necessida-
des dos usuários e dos operadores;
V - operação coordenada e integrada entre os sistemas municipal
e intermunicipal e entre os diversos modos;
VI - implantação de medidas de controle da emissão de poluentes
e de estímulo à utilização de veículos com energia limpa;
VII - garantia de acessibilidade universal ao sistema de transporte
coletivo, em especial aos idosos e pessoas com necessidades
especiais de locomoção.
Art. 20 - Na elaboração do Plano Municipal de Mobilidade
Urbana deverá ser promovida a reestruturação do sistema mu-
nicipal de transporte coletivo, com os seguintes objetivos:
I - fortalecer e qualificar as centralidades no território municipal,
facilitando o acesso do cidadão aos equipamentos públicos e às
redes de comércio e serviços;
II - potencializar a vocação da área central de Resende como
pólo de comércio e serviços e articulá-la com as novas
centralidades;
III - promover a melhoria da articulação interna do território
municipal, reduzindo o custo do transporte e o tempo de acesso
aos equipamentos públicos e ao emprego;
IV - limitar a expansão horizontal da área urbanizada em direção
às áreas de preservação ambiental;
V - Promover o adensamento nas áreas ainda vazias de infra-
estrutura;
VI - qualificar o espaço público, a paisagem e o ambiente urbano
e rural.
Art. 21 - Para melhorar as condições de atendimento dos servi-
ços de transporte coletivo no município, ficam definidas como
prioritárias as seguintes estratégias e ações:
I - desenvolver, dentro do Plano Municipal de Mobilidade
Urbana, a reestruturação de toda a rede de linhas municipais,
intermunicipais e rodoviárias que atendem ao município;
II - implantar política tarifária integrada no sistema de transporte
coletivo municipal;
III - implementar medidas que propiciem acessibilidade univer-
sal ao serviço municipal de transporte coletivo;
IV - viabilizar a construção estações de conexão nos pontos
principais de articulação da rede de linhas do sistema municipal
de transporte coletivo, para permitir condições adequadas de
conforto e segurança para os usuários, contemplando a proposta
apresentada no Quadro I anexo desta lei;
V - melhorar as condições dos pontos de parada do sistema de
transporte coletivo no município, instalando, onde necessário,
abrigos, bancos e dispositivos de informação aos usuários;
VI - reestruturar o atendimento por transporte coletivo ao Dis-
trito de Visconde de Mauá, implantando um serviço integrado
com a participação dos municípios de Itatiaia e de Bocaina de
Minas;
VII - melhorar a capacidade de controle e de fiscalização do
poder público sobre a prestação dos serviços;
VIII - fortalecer a gestão pública sobre os serviços de transporte
coletivo no município.
Art. 22 - As propostasde implantação, ampliação ourequalificação
das infra-estruturas de mobilidade urbana apresentadas no Qua-
dro I anexo desta Lei, deverão ser reavaliadas e detalhadas no
Plano Municipal de Mobilidade Urbana.

CAPÍTULO II
DA POLÍTICA MUNICIPAL DE SANEAMENTO

AMBIENTAL
Art. 23 - A política municipal de saneamento ambiental deverá
se articular com as diversas políticas públicas e buscar a
implementação das diretrizes contidas na Política Nacional do
Meio Ambiente, na Política Nacional de Recursos Hídricos, na
Política Nacional de Saneamento, na Lei Orgânica do Município
de Resende e nas demais normas correlatas e regulamentares da
legislação federal e da legislação estadual, no que couber.
Art. 24 - O Saneamento Ambiental tem como objetivo alcançar
níveis crescentes de salubridade, compreendendo o abasteci-
mento de água, o esgotamento sanitário, o manejo de resíduos
sólidos urbanos, o manejo das águas pluviais urbanas, o controle
de vetores e disciplinas de uso e ocupação do solo, para promo-
ver a melhoria das condições de vida urbana e rural.
Art. 25 - São objetivos específicos da política municipal de
saneamento ambiental, garantir a eficiência e a sustentabilidade
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econômica dos sistemas implantados, bem como, a segurança,
a qualidade e a regularidade dos serviços públicos de saneamen-
to básico;
Art. 26 - A política municipal de saneamento ambiental envolverá
as seguintes estratégias e ações:
I - articular a política municipal de saneamento às políticas de:
desenvolvimento urbano e territorial, habitação e regularização
fundiária, meio ambiente, mobilidade urbana, saúde, educação,
e outras afins;
II - elaborar ou complementar os planos referentes aos sistemas
de saneamento básico municipal detalhando as definições neces-
sárias para a expansão dos serviços, conforme o disposto na Lei
Federal nº 11.445/07, que estabelece as diretrizes nacionais para
o saneamento básico;
III - estimular o controle social para garantir à sociedade infor-
mações e participação no processo de formulação das diversas
medidas relacionadas ao saneamento básico;
IV - utilizar métodos, técnicas e processos considerando as
peculiaridades locais e regionais;
V - articular com os órgãos competentes e empresas concessi-
onárias de serviços públicos a redução das tarifas praticadas e a
aplicação de tarifas sociais;
VI - fortalecer a gestão da agência reguladora municipal SANE-
AR na fiscalização dos serviços concedidos de Abastecimento
de Água e de Esgotamento Sanitário.

Seção I
Do Abastecimento de Água e do Esgotamento Sanitário

Art. 27 - Caberá ao Município estabelecer articulação com os
demais níveis de governo e concessionárias, com os seguintes
objetivos específicos:
I - ampliar o abastecimento de água para consumo visando atingir
100% da população, seja através da captação superficial ou de
poços profundos, subterrâneos;
II - assegurar a qualidade e a regularidade no abastecimento de
água para consumo humano e outros fins;
III - desestimular, através de programas educativos, o desper-
dício, a fim de reduzir as perdas de água tratada incentivar a
alteração de padrões de consumo, bem como no que diz respeito
às ligações irregulares de esgoto na rede de águas pluviais e
vice-versa;
IV - assegurar a ampliação das redes de esgotamento sanitário,
seguida de tratamento e transporte eficientes;
V - criar e manter atualizado cadastro das redes e instalações
organizado em sistema georreferenciado;
VI - erradicar as ligações clandestinas de esgoto nas redes de
águas pluviais.
Art. 28 - São estratégias e ações para os sistemas de abastecimen-
to de água e de esgotamento sanitário:
I - implementar o Plano de Saneamento Básico da Cidade de
Resende, referente ao abastecimento de água e esgotamento
sanitário da área da sede municipal, em conformidade com as
diretrizes e prioridades estabelecidas neste Plano Diretor nos
prazos fixados em Lei específica;
II - concluir e implementar o Plano Diretor de Saneamento de
Abastecimento de Água e de Esgotamento Sanitário, referente
à área da sede municipal, constante do Plano de Saneamento
Básico da Cidade de Resende, no prazo a ser fixado em Lei;
III - complementar o Plano de Saneamento Básico referente ao
abastecimento de água e esgotamento sanitário para os demais
distritos do município, no prazo a ser fixado em Lei.

Seção II
Da Drenagem Urbana

Art. 29 - São objetivos específicos da Política de Saneamento
Ambiental voltada para a Drenagem Urbana:
I - melhorar a macro-drenagem municipal através do tratamento
dos cursos d´água;
II - reduzir os pontos críticos de enchentes e alagamento nas
áreas urbanas, por meio da implementação de mecanismos des-
tinados a essa finalidade.
Art. 30 - São estratégias e ações para o sistema de drenagem
urbana:
I - elaborar Plano Diretor de Drenagem Urbana Sustentável,
referente ao sistema de drenagem e manejo das águas pluviais
urbanas, para todo o município, no prazo a ser fixado em Lei,
estabelecendo, entre outros itens:
a) taxa mínima de permeabilidade de terrenos públicos e priva-
dos;
b) estímulo à construção por particulares de tanques de retenção
de água.
II - adotar como unidade de planejamento cada bacia hidrográfica
do município.

Seção III
Dos Resíduos Sólidos

Art. 31 - São objetivos específicos relativos à Política de Sane-
amento Ambiental voltada para os Resíduos Sólidos:
I - proteger a saúde humana e o meio ambiente por meio do
controle do manejo e destinação adequados de resíduos sólidos;
II - preservar a qualidade dos recursos hídricos pelo controle
efetivo da disposição final de resíduos em áreas de mananciais;
III - minimizar a geração de resíduos sólidos por meio da adoção
da política de reduzir, reutilizar e reciclar;
IV - dar tratamento e destinação final ambientalmente adequados
aos resíduos sólidos remanescentes;
V - orientar e controlar a seleção, o acondicionamento e a
disposição de resíduos por meio da educação ambiental e fisca-
lização efetivas;
VI - aperfeiçoar o sistema de limpeza urbana garantindo sua
eficiência;
VII - incentivar e viabilizar a compostagem e a redução do
volume do lixo.
Art. 32 - São estratégias e ações necessárias para o sistema de
Limpeza Urbana e Manejo de Resíduos Sólidos:
I - elaborar o Plano Diretor de Limpeza Urbana e Manejo de
Resíduos Sólidos no prazo a ser fixado em Lei;
II - criar um Centro de Tratamento de Resíduos (CTR) no muni-
cípio, incluindo:
a) novo aterro sanitário;
b) unidade de tratamento de chorume;
c) unidade de tratamento de resíduos de serviços de saúde;
d) unidade de processamento de resíduos da construção civil
(entulho);
e) unidade de processamento de lixo verde para compostagem.
III - realizar estudos de viabilidade para definição de área para
localização do novo aterro sanitário e do Centro de Tratamento
de Resíduos (CTR);
IV - estudar a possibilidade de inclusão no Centro de Tratamento
de Resíduos (CTR), de oficinas de reaproveitamento de materi-
ais;
V - desmobilizar o atual aterro sanitário com a recuperação
ambiental da área e a implantação de projeto paisagístico contem-
plando a barreira vegetal no local;
VI - articular a gestão de resíduos sólidos para assegurar a sua
sustentabilidade, de forma consorciada e participativa, com os
municípios de Itatiaia, Porto Real e Quatis e outros interessados;
VII - aperfeiçoar a cobrança dos serviços com previsão de taxa
diferenciada para os grandes geradores de resíduos que utilizem
o aterro municipal, de forma compatível com a classificação do
aterro e respeitadas as disposições legais específicas federais e
estaduais;
VIII - implantar programas de utilização de mão-de-obra local,
para geração de trabalho e renda;
IX - promover campanhas dirigidas a redução da produção de
resíduos sólidos;
X - estimular a coleta seletiva e a ação de catadores, associações
e cooperativas.

CAPITULO III
DA POLÍTICA MUNICIPAL PARA AMPLIAÇÃO DO

ACESSO AOS SERVIÇOS DE ENERGIA E
COMUNICAÇÕES

Art. 32 - A política municipal para ampliação do acesso aos
serviços púbicos de energia e comunicação terá como objetivo
a universalização do acesso e a melhoria da qualidade dos
serviços e envolverá as seguintes estratégias e ações:
I - buscar a ampliação do atendimento da rede de iluminação
pública para as sedes distritais;
II - articular junto aos órgãos competentes e a concessionárias
de serviços públicos a expansão e a adequação do sistema de
energia elétrica, para garantia da regularidade do atendimento;
III - articular junto aos órgãos competentes e a concessionárias
de serviços públicos a expansão do sistema de distribuição de
gás canalizado;
IV - promover o desenvolvimento de estudos e pesquisas e a
adoção de fontes alternativas de energia;
V - articular, junto aos órgãos competentes e concessionárias
de serviços públicos, a expansão e a adequação dos sistemas de
comunicações, sobretudo, nas sedes distritais;
VI - articular junto aos órgãos competentes e concessionárias
de serviços públicos a redução das tarifas praticadas e a aplicação
de tarifas sociais.

CAPÍTULO IV
DA POLÍTICA MUNICIPAL DE PROTEÇÃO E

VALORIZAÇÃO DO PATRIMÔNIO HISTÓRICO,
CULTURAL, ARQUITETÔNICO E PAISAGÍSTICO

Art. 33 - Para a proteção e a valorização do patrimônio histórico,
cultural, arquitetônico e paisagístico de Resende deverá ser
elaborado um plano que incorpore os bens tombados e defina
recursos para recuperação e/ou manutenção dos imóveis e do
respectivo entorno, no prazo a ser fixado em Lei específica.
Art. 34 - A classificação dos bens identificados como de espe-
cial interesse para proteção deverá considerar os seguintes
níveis de proteção:
I - tombamento;
II - preservação;
III - tutela.
§ 1º. Os bens imóveis tombados deverão ter suas características
arquitetônicas originais, externas, mantidas integralmente.
§ 2º. Os bens imóveis preservados deverão ter as principais
características de fachada, cobertura e volumetria mantidas, sendo
permitidas alterações e adaptações internas.
§ 3º. Os imóveis tutelados poderão ser modificados integralmen-
te ou demolidos, sendo que as alterações ou novas construções
estarão sujeitas aos parâmetros da legislação urbanística e edilícia
vigente na zona onde estiver localizado.
Art. 35 - As ações voltadas para a valorização do patrimônio
histórico, cultural, arquitetônico e paisagístico do Município,
desenvolvidas pelos órgãos municipais competentes, deverão
ser articuladas com a atuação dos demais órgãos municipais
setoriais envolvidos e dos órgãos responsáveis pela política de
proteção do patrimônio cultural nos níveis estadual e federal.

CAPÍTULO V
DA POLÍTICA MUNICIPAL DE HABITAÇÃO E

REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA
Art. 36 - A Política Municipal de Habitação e Regularização
Fundiária terá como objetivos fundamentais garantir o direito
social da moradia digna e a função social da propriedade e da
cidade, através:
I - da produção de novas moradias, em especial para populações
de baixa renda, em áreas dotadas de infra-estrutura básica e trans-
porte de qualidade;
II - do reconhecimento à produção informal de assentamentos
consolidados;
III - da regularização urbanística e fundiária de assentamentos
precários, com dotação de infra-estrutura e serviços de sanea-
mento básico, além da promoção de programas de melhoria das
condições edilícias e de habitabilidade;
IV - do reassentamento de famílias ocupantes de áreas de risco,
preferencialmente, em áreas próximas aos locais anteriores de
moradia, dotadas de equipamentos e serviços públicos e trans-
porte de qualidade;
V - da ocupação de imóveis vazios ou subutilizados, para implan-
tação de HIS – Habitação de Interesse Social e equipamentos
públicos de qualidade;
Parágrafo Único. Por Habitação de Interesse Social - HIS enten-
de-se aquela que se destina a famílias com renda entre 0 (zero)
a 6 (seis) salários mínimos, quando promovida pelo poder pú-
blico, e igual ou inferior a 10 (dez) salários mínimos, quando
promovida pela iniciativa privada, com padrão de unidade
habitacional com um sanitário e até uma vaga de garagem;
Art. 37 - São estratégias e ações da política municipal de habi-
tação e regularização fundiária:
I - identificar as áreas passíveis de serem demarcadas como
Zonas de Especial Interesse Social – ZEIS – para:
a) promoção de regularização fundiária e urbanística, com reco-
nhecimento dos assentamentos populares consolidados em área
urbana;
b) produção de unidades habitacionais de interesse social, visan-
do à redução do déficit habitacional, de forma subsidiada, com
prioridade no atendimento a faixa de renda entre 0 (zero) e 3 (três)
salários mínimos;
c) melhoria de unidades habitacionais de interesse social, de
forma subsidiada;
d) instalação de equipamentos públicos de qualidade, visando à
ampliação do atendimento de interesse social.
II - identificar as áreas de risco e de preservação ambiental,
ocupadas de forma irregular, para promover a remoção e o
reassentamento das famílias para áreas situadas, preferencialmen-
te, no entorno da moradia anterior ou para projetos habitacionais
dotados de infra-estrutura urbana, em regiões servidas por trans-
porte e equipamentos públicos;
III - promover a eliminação dos riscos nas situações passíveis
de manutenção da população residente no local;
IV - priorizar a ocupação de imóveis vazios ou subutilizados em
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zonas urbanas providas de infra-estrutura com habitações de HIS
e equipamentos públicos;
V - conter a ocupação irregular de áreas inadequadas para uso
habitacional;
VI - conter a ocupação de áreas situadas ao longo das águas
correntes e dormentes (Área de Preservação Ambiental – APP)
e das faixas non aedificandi de domínio público das ferrovias,
rodovias e dutos, bem como sob a faixa de proteção de linhas
de transmissão de energia elétrica;
VII - incentivar a produção de habitação de interesse social
através das linhas de crédito e financiamento disponíveis;
VIII - assegurar assessoria técnica e jurídica gratuita, com desen-
volvimento de programa específico para populações de baixa
renda, para construção e melhoria de suas moradias e em progra-
mas municipais de regularização urbanística e fundiária de inte-
resse social;
IX - implementar programas e projetos que contemplem a
autogestão, o consórcio imobiliário e outras modalidades de
parcerias previstas em lei para ampliar o acesso à moradia;
X - integrar os projetos habitacionais a programas de geração de
trabalho e renda;
XI - elaborar o Plano Municipal de Habitação de Interesse Social;
XII - implantar o Fundo Municipal de Habitação de Interesse
Social – FMHIS - e o Conselho Gestor do FMHIS.
§ 1º. As Zonas Especiais de Interesse Social – ZEIS mencionadas
no inciso I são áreas de assentamentos habitacionais precários
existentes ocupados por população de baixa renda ou áreas
propostas pelo Poder Público, onde haja possibilidade de urba-
nização, regularização fundiária ou produção de HIS, e são nesta
Lei caracterizadas a partir da existência de:
I - assentamentos informais precários;
II - habitações coletivas precárias;
III - loteamentos irregulares e clandestinos de baixa renda;
IV - conjunto habitacional de promoção pública;
V - conjunto de unidades habitacionais precárias;
VI - imóveis não edificados ou subutilizados para implantação
de HIS.
Parágrafo Único. a precariedade será avaliada a partir da análise
da infra-estrutura e dos serviços de saneamento básico existen-
tes, bem como, das condições edilícias e de habitabilidade das
moradias, dos assentamentos ou conjuntos habitacionais.
Art. 38 - As Zonas Especiais de Interesse Social – ZEIS são
classificadas como:
I - ZEIS 1 – áreas públicas ou privadas definidas nos incisos I a
V do § 1º do artigo anterior, ocupadas predominantemente por
população de baixa renda, de interesse público na promoção da
regularização urbanística e fundiária;
II - ZEIS 2 – áreas com predominância de imóveis não edificados
ou subutilizados, conforme estabelecido nesta Lei, adequados
à urbanização de interesse público na promoção de Habitação
de Interesse Social – HIS.
Art. 39 - As áreas demarcadas como ZEIS destinam-se a:
I - recuperação urbanística;
II - regularização urbanística e fundiária;
III - produção de HIS;
IV - recuperação de imóveis degradados ou em condições
precárias de habitabilidade e/ou e em situações de risco à vida
passíveis de eliminação;
V - desadensamento de assentamentos precários e de coabita-
ções;
VI - provisão de espaços públicos e equipamentos comunitári-
os, comércio e serviços de caráter local, complementares à
moradia;
VII - provisão de espaços de capacitação profissional e de
atividades de geração de emprego e renda, complementares à
moradia.
Art. 40 - Para cada ZEIS deverá ser elaborado um Plano de
Urbanização pelo Poder Público, com a participação da popu-
lação local e do entorno da área delimitada como ZEIS.
§ 1º. O Plano de Urbanização de que trata o caput deste artigo
promoverá a regularização fundiária e estabelecerá normas para
a urbanização de cada ZEIS, integrando-a ao entorno.
§ 2º. Nos Planos de Urbanização das ZEIS o Poder Público
Municipal deverá promover a implantação de equipamentos
comunitários e áreas livres equipadas para uso público, na dimen-
são adequada à população prevista para o respectivo assenta-
mento, quando for necessário.
§ 3º. Para o desenvolvimento e implementação dos Planos de
Urbanização das ZEIS, o Poder Executivo poderá disponibilizar
assessoria técnica, jurídica e social à população moradora, fican-
do autorizado a firmar convênios com entidades sem fins lucra-
tivos para a prestação dessas assessorias.
Art. 41 - Para viabilizar a implantação das ZEIS e, de acordo com

o interesse público, serão utilizados os instrumentos previstos
nesta Lei e no Estatuto da Cidade, sendo que:
I - a transferência de potencial construtivo das ZEIS poderá ser
aplicada no caso de doação de imóvel considerado adequado à
destinação de HIS;
II - o direito de preempção e a edificação, parcelamento e
utilização compulsórios deverão ser aplicados em todas as ZEIS
2;
III - o Poder Executivo fica autorizado a conceder o direito real
de uso dos imóveis públicos situados nas áreas definidas como
ZEIS 1 ou 2;
IV - o Plano de Urbanização específico elaborado para cada ZEIS
deverá prever a assistência técnica e jurídica para auxiliar a
regularização fundiária dos imóveis situados no local;
V - as áreas a serem demarcadas como ZEIS 2 serão objeto de
incidência dos instrumentos do Parcelamento, Utilização e
Edificação Compulsórios, IPTU Progressivo no Tempo e De-
sapropriação com Títulos da Dívida Pública.
Art. 42 - A demarcação das Zonas de Especial Interesse Social
deverá ser precedida da elaboração do plano de urbanização
específico mencionado no artigo anterior, que deverá, pelo
menos:
I - identificar as características presentes na área que se pretende
demarcar;
II - justificar a necessidade de delimitação da área e de sua
classificação como Zona de Especial Interesse Social;
III - apontar as finalidades para as quais a ZEIS será utilizada;
IV - definir os parâmetros urbanísticos específicos a serem
aplicados à referida área;
V - identificar a titularidade dos imóveis que se pretende regu-
larizar, por meio de pesquisa no Registro Geral de Imóveis
competente;
VI - indicar os instrumentos indutores do ordenamento do ter-
ritório aplicáveis na área;
VII - formular a estratégia de ação para regularização fundiária
e urbanística da área que se pretende demarcar.
Art. 43 - Após sua elaboração o plano de urbanização específico
deverá ser objeto de deliberação por parte do Conselho Muni-
cipal de Desenvolvimento Urbano e Territorial que decidirá pela
sua aprovação ou rejeição.
Parágrafo Único. O Conselho poderá devolver o plano de
urbanização ao órgão ou entidade gestor da política de desen-
volvimento urbano e territorial para esclarecimentos ou
complementação das informações requeridas no artigo anterior.
Art. 44 - Uma vez aprovado o plano de urbanização específica,
o Poder Executivo editará decreto para:
I - delimitar a área classificada como Zona de Especial Interesse
Social;
II - indicar os parâmetros urbanísticos aplicáveis à referida área.

TÍTULO IV
DO SISTEMA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO E

GESTÃO TERRITORIAL

CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 45 - O SistemaMunicipal dePlanejamento eGestão Territorial
deverá assegurar a participação social e será integrado pelos
seguintes órgãos:
I - órgão ou entidade que seja responsável, exclusivamente, pelo
planejamento e a gestão da política de desenvolvimento urbano
e territorial e pela integração do Plano Diretor de Desenvolvi-
mento Urbano e Territorial aos demais órgãos da administração
municipal, fundações e sociedade civil;
II - órgãos articulados correspondentes àqueles da administra-
ção direta e indireta do Poder Executivo Municipal que de-
sempenham funções relevantes para a definição e implementação
da política de desenvolvimento urbano e territorial de Resende;
III - o Conselho Municipal de Desenvolvimento Urbano e
Territorial – CONCIDADE;
IV - o Fundo Municipal de Desenvolvimento Urbano e Territorial
– FUNCIDADE;
V - as demais Instâncias Municipais de Participação Social;
VI - o Grupo Técnico Executivo do Plano Diretor que será
oficialmente instituído pelo Poder Executivo Municipal e visará
fornecer o apoio técnico, de caráter multidisciplinar e intersetorial,
aoplanejamento eà gestãourbana, notadamentena implementação
do Plano Diretor.
§ 1º. o Conselho Municipal de Desenvolvimento Urbano e
Territorial - CONCIDADE será disciplinado no Capítulo II deste
Título.
§ 2º. o Fundo Municipal de Desenvolvimento Urbano e Territorial
– FUNCIDADE será disciplinado no Capítulo III deste Título.

Art. 46 - O órgão ou entidade, observado o disposto no inciso
I do art. 44 terá as seguintes atribuições:
I - identificar e viabilizar fontes de recursos financeiros, materiais
e humanos para o planejamento e a gestão da política de desen-
volvimento urbano e territorial;
II - estabelecer procedimentos administrativos adequados ao
inter-relacionamento dos integrantes do Sistema Municipal de
Planejamento e Gestão Territorial;
III - propor a celebração de convênios ou parcerias para a
viabilização de planos, programas e projetos para o desenvol-
vimento urbano e territorial;
IV - estruturar o sistema municipal de informações, para o apoio
ao planejamento e a gestão urbana e territorial, por meio de
tecnologias apropriadas e suporte técnico;
V - promover a divulgação de informações relativas à política
de desenvolvimento urbano e territorial, de forma democrática
para toda a população do Município.
Art. 47 - São objetivos do Sistema Municipal de Planejamento
e Gestão Territorial:
I - coordenar a implementação, revisão e atualização do Plano
Diretor de Desenvolvimento Urbano e Territorial;
II - coordenar a execução integrada de planos, programas e
projetos necessários à implementação do Plano Diretor, articu-
lando-os com a elaboração e execução do orçamento municipal;
III - controlar a aplicação dos instrumentos da política de desen-
volvimento urbano e territorial previstos no Plano Diretor de
Desenvolvimento Urbano e Territorial;
IV - apoiar a consolidação da base de dados do sistema municipal
de informações, integrando aquelas relativas ao desenvolvi-
mento urbano e territorial;
V - apoiar o aprimoramento técnico dos servidores municipais
responsáveis pela implementação da política de desenvolvi-
mento urbano e territorial e a formação de um quadro qualificado
de fiscalização para a atuação nas áreas afins.
Art. 48 - O SistemaMunicipal dePlanejamento eGestão Territorial
de Resende, por meio de seus órgãos integrantes, promoverá
a articulação de instrumentos de planejamento com a gestão das
políticas públicas, por meio da elaboração, integração e aplica-
ção dos seguintes instrumentos:
I - Plano Diretor de Desenvolvimento Urbano e Territorial;
II - Plano Plurianual;
III - diretrizes orçamentárias e orçamento anual;
IV - planos, programas e projetos setoriais;
V - planos de desenvolvimento econômico e social.
§ 1º. Todos os instrumentos referidos no caput deste artigo
devem ser elaborados através de processos participativos a
serem conduzidos pelo CONCIDADE e regulamentados por
decreto do Poder Executivo.
§ 2º. O Plano Plurianual, a Lei de Diretrizes Orçamentárias e o
Orçamento anual devem incorporar as diretrizes e as prioridades
contidas neste Plano Diretor de Desenvolvimento Urbano e
Territorial a serem elaborados por meio de uma metodologia que
garanta uma gestão orçamentária participativa, de acordo com
os artigos 40 e 44 do Estatuto da Cidade.

Seção I
Das Instâncias e Instrumentos de Participação Social

Art. 49 - São instâncias e instrumentos de Participação Social:
I - Conferência da Cidade de Resende;
II - conselho Municipal de Desenvolvimento Urbano e Territorial
– CONCIDADE;
III - conselhos municipais de políticas setoriais;
IV - audiências públicas;
V - comitês Gestores Locais;
VI - iniciativa popular de projeto de lei;
VII - gestão orçamentária e participativa;
VIII - plebiscito e referendo.
Art. 50 - A Conferência da Cidade de Resende é a instância
consultiva e deliberativa máxima, dentre as instâncias de partici-
pação social do sistema de planejamento e gestão territorial, e
tem como objetivo garantir o amplo e democrático processo de
participação e controle social na elaboração e avaliação da
Política Urbana e Territorial Municipal.
§ 1º. A Conferência da Cidade de Resende será convocada pelo
Conselho Municipal de Desenvolvimento Urbano e Territorial
– CONCIDADE e deverá ocorrer, ordinariamente, a cada três
anos ou de acordo com o estabelecido pelo Ministério das
Cidades para o Sistema de Conferências da Cidade e, extraordi-
nariamente, conforme convocação do CONCIDADE.
§ 2º. O Conselho Municipal de Desenvolvimento Urbano e
Territorial – CONCIDADE deverá propor o Regimento Interno
da Conferência da Cidade, que será apreciado e aprovado pela
Conferência.
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§ 3º. Todos os cidadãos de Resende poderão participar da Con-
ferência da Cidade.
Art. 51 - A Conferência da Cidade de Resende deverá:
I - avaliar e propor diretrizes para a política municipal de desen-
volvimento urbano e territorial;
II - promover debates sobre matérias da política de desenvolvi-
mento urbano e territorial;
III - sugerir adequações em objetivos, diretrizes, planos, progra-
mas e projetos municipais;
IV - avaliar a aplicação do Estatuto da Cidade, do Plano Diretor
de Desenvolvimento Urbano e Territorial e demais atos
normativos, relacionados ao desenvolvimento urbano e territorial
e ao cumprimento da função social da cidade e da propriedade;
V - sugerir propostas de alterações ou complementações ao
Plano Diretor de Desenvolvimento Urbano e Territorial e da
legislação urbanística, a serem consideradas quando de sua
revisão ou atualização.
VI - eleger os membros do Conselho Municipal de Desenvol-
vimento Urbano e Territorial – CONCIDADE;
VII - avaliar a atuação do Conselho Municipal de Desenvolvi-
mento Urbano e Territorial – CONCIDADE.
Art. 52 - As Audiências Públicas consistem em reuniões abertas
a toda a população, convocadas pelo Legislativo ou pelo Poder
Executivo, destinadas a discutir ou deliberar sobre políticas
públicas ou projetos de lei e são obrigatórias em qualquer pro-
cesso de alteração ou de revisão deste Plano Diretor de Desen-
volvimento Urbano e Territorial.
Art. 53 - A iniciativa popular consiste na apresentação de projeto
de lei à Câmara dos Vereadores, subscrito por, no mínimo, cinco
por cento do eleitorado do Município, distribuído, pelo menos,
por dois distritos, com não menos de um por cento do eleitorado
em cada um deles.

CAPÍTULO II
DO CONSELHO MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO

URBANO E TERRITORIAL - CONCIDADE
Art. 54 - O Conselho Municipal de Desenvolvimento Urbano
e Territorial será denominado CONCIDADE e regido pelas
disposições contidas nesta Lei.
§ 1º. o CONCIDADE será instituído em caráter provisório,
através de regulamentação do Poder Executivo, composto pelos
membros do Núcleo Gestor da Revisão do Plano Diretor do
Município, seguindo nessa composição a proporcionalidade,
entre o poder público municipal e a sociedade civil, de 40
(quarenta) e 60 (sessenta) por cento, respectivamente.
§ 2º. O Conselho Provisório da Cidade instituído por regulamen-
tação a que se refere o parágrafo anterior terá mandato que durará
até que seja instituído e Conselho Municipal de Desenvolvimen-
to Urbano e Territorial – CONCIDADE, após a aprovação desta
Lei.
§ 3º. o mandato dos membros do Conselho Provisório da Cidade
durará até a realização da próxima Conferência da Cidade de
Resende que ocorrerá após a aprovação desta Lei, quando
deverão ser eleitos os membros do CONCIDADE, conforme
definido no § 1º deste artigo.
Art. 55 - O Conselho Municipal de Desenvolvimento Urbano
e Territorial – CONCIDADE, integrante do Sistema Municipal
de Planejamento e Gestão Territorial, é um órgão colegiado,
vinculado ao órgão gestor do Sistema Municipal de Planejamen-
to e Gestão Territorial, de caráter permanente, consultivo e
deliberativo, conforme suas atribuições, e tem por finalidade
assessorar, monitorar, fiscalizar e propor diretrizes.
Art. 56 - São atribuições específicas do Conselho Municipal de
Desenvolvimento Urbano e Territorial – CONCIDADE:
I - acompanhar, monitorar, avaliar e fiscalizar a implementação
do Plano Diretor de Desenvolvimento Urbano e Territorial de
Resende, bem como a execução de planos, programas e projetos
da política urbana e territorial municipal;
II - propor, debater e aprovar diretrizes para a aplicação dos
instrumentos previstos neste Plano Diretor de Desenvolvimen-
to Urbano e Territorial;
III - propor normas, critérios e prioridades para os programas e
projetos a serem implementados no âmbito da política urbana e
territorial municipal;
IV - acompanhare avaliara execuçãoda políticaurbana eterritorial
municipal e recomendar aos órgãos competentes as providên-
cias necessárias ao cumprimento de seus objetivos;
V - propor a edição de normas de uso, ocupação e parcelamento
do solo, bem como se manifestar sobre propostas de alteração
de legislação relativa a essas matérias;
VI - propor a criação de Zonas Especiais de Interesse Social –
ZEIS, com critérios e parâmetros urbanísticos específicos, e
outras Zonas Especiais no Município;

VII - propor normas sobre a utilização dos espaços públicos,
respeitadas as definições das políticas de educação, saúde, assis-
tência social, cultura, esporte e lazer;
VIII - opinar nos processos de alienação ou utilização de bens
públicos por particulares manifestando-se quanto a sua compa-
tibilidade com as diretrizes do PDD;
IX - opinar quanto à elaboração, correção e atualização do
cadastro imobiliário municipal e de sua planta genérica de valo-
res e à aplicação do Imposto Predial e Territorial Urbano;
X - propor diretrizes e critérios complementares a esta Lei para
a distribuição regional e setorial do orçamento anual e do plano
plurianual na área de desenvolvimento urbano e territorial;
XI - propor a criação de comitês gestores locais e outras instân-
cias de participação social, bem como estimular a ampliação e
o aperfeiçoamento dos mecanismos de controle social;
XII - articular as suas ações e debates com as ações dos demais
conselhos municipais;
XIII - promover a integração da política urbana e territorial
municipal com as políticas sócio-econômicas e ambientais
municipais e regionais, bem como nos âmbitos estadual e fede-
ral;
XIV - promover a realização de estudos, pesquisas, debates,
cursos, seminários, audiências públicas ou outros encontros
municipais relacionados às suas atribuições;
XV - analisar e emitir pareceres referentes a planos e programas
especiais, estratégicos ou de impacto urbanístico sobre a cidade;
XVI - monitorar e avaliar a execução de convênios na área de
desenvolvimento urbano e territorial a serem firmados com
instituições nacionais e internacionais, públicas e privadas;
XVII - definir diretrizes e prioridades para a utilização dos recur-
sos do Fundo Municipal de Desenvolvimento Urbano e Territorial
e acompanhar a sua aplicação e gestão;
XVIII - convocar, organizar e coordenar a Conferência da Ci-
dade de Resende, bem como propor seu Regimento Interno;
XIX - acompanhar e avaliar o cumprimento das Resoluções das
Conferências das Cidades, bem como propor e debater diretri-
zes, normas, instrumentos e prioridades da política urbana e
territorial conforme as suas deliberações;
XX - elaborar e aprovar o seu regimento interno.
Art. 57 - O Conselho Municipal de Desenvolvimento Urbano
e Territorial – CONCIDADE terá 21 (vinte e um) membros
titulares, com seus respectivos suplentes, na seguinte compo-
sição:
I - 10 (dez) representantes do poder público municipal;
II - 02 (dois) representantes de movimentos sociais populares;
III - 03 (três) representantes de entidades empresariais;
IV - 03 (três) representantes de entidades representativas de
trabalhadores;
V - 02 (dois) representantes de entidades profissionais, acadê-
micas e de pesquisa e de conselhos profissionais;
VI - 01 (um) representante de Organizações Não-Governamen-
tais – ONGs.
§ 1º. Os membros descritos no inciso I do caput deste artigo
serão indicados pelos titulares dos respectivos órgãos adminis-
trativos.
§ 2º. Os membros descritos nos incisos II a VI do caput deste
artigo serão eleitos na Conferência da Cidade de Resende, que
será convocada conforme o art. 50 desta Lei.
Art. 58 - Os membros do CONCIDADE terão mandato de 02
(dois) anos, ou de acordo com o período entre as Conferências
Ordinárias da Cidade, sendo permitida uma recondução.
Parágrafo Único. Cada composição do CONCIDADE deverá
ser nomeada pelo Prefeito em até um mês após a realização da
respectiva Conferência da Cidade que eleger os membros des-
critos nos incisos II a VI do caput do artigo 57.
Art. 59 - O CONCIDADE elaborará o seu Regimento Interno,
de acordo com os preceitos desta Lei.
Parágrafo Único. As atividades dos conselheiros bem como de
seus suplentes serão consideradas de relevância pública e não
serão remuneradas.
Art. 60 - O Poder Executivo providenciará as condições neces-
sárias para a instalação das atividades do CONCIDADE, bem
como para os deslocamentos dos representantes dos Movimen-
tos Sociais Populares aos locais das atividades.
Art. 61 - Caberá ao órgão ou entidade gestor do Sistema Muni-
cipal de Planejamento e Gestão Territorial realizar as funções de
Secretaria Executiva do CONCIDADE, organizando suas reu-
niões, definindo sua pauta, e providenciando a publicação de
suas Resoluções e atos deliberativos.

CAPÍTULO III
DO FUNDO MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO

URBANO E TERRITORIAL - FUNCIDADE
Art. 62 - O Fundo Municipal de Desenvolvimento Urbano -

FUMDURB, instituído pela Lei 2260/00 e alterado pela Lei 2549/
06 passa a ser denominado Fundo Municipal de Desenvolvimen-
to Urbano e Territorial – FUNCIDADE - e regido pelas disposi-
ções contidas nesta Lei.
Art. 63 - O Fundo Municipal de Desenvolvimento Urbano e
Territorial – FUNCIDADE - será composto dos seguintes recur-
sos:
I - dotações consignadas anualmente no Orçamento Municipal
e créditos adicionais que lhe sejam destinados;
II - dotações estaduais e federais, não reembolsáveis, a ele
especificamente destinadas;
III - financiamentos concedidos ao Município por entidades
públicas ou privadas, nacionais ou estrangeiras para execução
de programas e projetos relacionados à sua finalidade;
IV - contribuições de pessoas físicas ou jurídicas, nacionais ou
estrangeiras;
V - recursos provenientes do fornecimento de editais de licita-
ções para a execução de obras a serem realizadas com recursos
do FUNCIDADE;
VI - participações e retornos decorrentes de financiamentos
realizados pelo Fundo Municipal de Desenvolvimento Urbano
e Territorial – FUNCIDADE - em programas habitacionais;
VII - produtos da aplicação de seus recursos financeiros;
VIII - provenientes de aplicação dos instrumentos da política
urbana;
IX - recursos decorrentes das multas por infração à legislação
urbanística;
X - outras receitas que lhe forem destinadas por lei.
§ 1º. O Fundo Municipal de Desenvolvimento Urbano e Territorial
será administrado pelo órgão ou entidade gestor do Sistema
Municipal de Planejamento e Gestão Territorial instituído nesta
Lei, de acordo com as diretrizes definidas pelo Conselho Mu-
nicipal de Desenvolvimento Urbano e Territorial – CONCIDADE
- que também supervisionará e fiscalizará a aplicação de recursos
do FUNCIDADE.
§ 2º. O Poder Executivo deverá garantir as condições necessá-
rias para a aplicação e utilização dos recursos do Fundo Muni-
cipal de Desenvolvimento Urbano e Gestão Territorial.
Art. 64 - Os recursos do Fundo Municipal de Desenvolvimento
Urbano e Territorial – FUNCIDADE – serão depositados em
conta bancária específica, gerida pelo órgão gestor do Sistema
Municipal de Planejamento e Gestão Territorial de acordo com
as diretrizes definidas pelo Conselho Municipal de Desenvol-
vimento Urbano e Territorial – CONCIDADE.
Parágrafo Único. À Secretaria Municipal de Gestão Fazendária
e Finanças, ou órgão que vier a substituí-la, incumbirá a movi-
mentação da conta especial referida neste artigo, através de
cheques nominais ou ordens bancárias aos beneficiários.
Art. 65 - O Fundo Municipal de Desenvolvimento Urbano e
Gestão Territorial – FUNCIDADE - terá por objetivo centralizar
recursos destinados à implantação da política urbana municipal,
devendo estes ser destinados a:
I - execução de programas e projetos habitacionais de interesse
social;
II - provisão de infra-estrutura e saneamento básico;
III - regularização urbanística e fundiária;
IV - produção e comercialização de unidades habitacionais, de
lotes urbanizados e de sua infra-estrutura básica, bem como a
recuperação e melhoria das condições de vida nos assentamen-
tos precários;
V - aquisição de materiais de construção e estimular a utilização
de processos alternativos para melhoria e barateamento das
unidades habitacionais;
VI - aquisição de imóveis para constituição de reserva fundiária;
VII - execução de programas e projetos de mobilidade urbana,
envolvendo o sistema viário, o trânsito e o transporte coletivo;
VIII - ordenamento e direcionamento da expansão urbana;
IX - implantação de equipamentos públicos comunitários;
X - implantação de áreas verdes, de esportes e de lazer;
XI - proteção de áreas de interesse histórico, cultural e paisagístico;
XII - criação de unidades de conservação ou proteção de áreas
de interesse ambiental;
XIII - contratação de estudos e projetos de urbanização e de re-
qualificação urbana;
XIV - outros programas e projetos relacionados à política de
desenvolvimento urbano.
Art. 66 - São atribuições do órgão ou entidade gestor do
FUNCIDADE:
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I - estabelecer, em conformidade com as determinações do
Conselho Municipal de Desenvolvimento Urbano e Gestão
Territorial – CONCIDADE - as diretrizes, prioridades, estratégi-
as e instrumentos para a implementação da Política Urbana e
Territorial Municipal;
II - orientar e acompanhar o desenvolvimento dos planos, pro
gramas e projetos aprovados;
III - implementar as deliberações do Conselho Municipal de
Desenvolvimento Urbano e Territorial – CONCIDADE;
IV - elaborar a proposta orçamentária e controlar a execução do
orçamento e do plano de aplicação dos recursos do Fundo
Municipal de Desenvolvimento Urbano e Territorial para o
exercício seguinte;
V - processar e formalizar, segundo as normas administrativas,
a documentação destinada ao pagamento de contratos, convê-
nios, subvenções e auxílios financeiros;
VI - preparar demonstrativos financeiros de acordo com as
exigências da legislação e do requerido pelo CONCIDADE;
VII - encaminhar à contabilidade geral do município:
a) mensalmente, as demonstrações de receitas e despesas;
b) trimestralmente, os inventários de bens materiais e de servi-
ços;
c) anualmente, o inventário dos bens móveis e imóveis e o
balanço geral do FUNCIDADE.
VIII - manter articulação com o setor de patrimônio do Muni-
cípio para o controle sobre os bens patrimoniais vinculados ao
FUNCIDADE;
IX - acompanhar e manter o controle necessário dos termos e
contratos e de convênios para a execução de programas e
projetos firmados com instituições governamentais e não-go-
vernamentais;
X - preparar relatórios de acompanhamento e avaliação da apli-
cação de seus recursos orçamentários e não-orçamentários;
XI - processar e julgar, observada a legislação pertinente, as
licitações que se fizerem necessárias para execução de despesas
com recursos do FUNCIDADE, inclusive contratação de asses-
soria externa;
XII - divulgar, no Boletim Oficial do Poder Executivo do Muni-
cípio de Resende, as resoluções, análises das contas do
FUNCIDADE, e pareceres emitidos pelo CONCIDADE;
XIII - desenvolver outras atividades indispensáveis à consecu-
ção das finalidades do FUNCIDADE.

TÍTULO V
DO ORDENAMENTO DO TERRITÓRIO MUNICIPAL

CAPÍTULO I
DA DIVISÃO TERRITORIAL DO MUNICÍPIO

Art. 67 - O território municipal de Resende, em função de sua
organização e delimitação político-administrativa, de suas carac-
terísticas físico-geográficas, ambientais, econômicas e sócio-
culturais divide-se em:
I - Áreas Urbanas;
II - Áreas de Preservação Permanente do Rio Paraíba do Sul e
de seus afluentes;
III - Área de Proteção Ambiental da Mantiqueira, Área de Pro-
teção Ambiental da Serrinha do Alambari, Parque Municipal da
Cachoeira da Fumaça e Jacuba, Parque Municipal da Serrinha do
Alambari e Parque Nacional do Itatiaia;
IV - Área Rural.
Parágrafo Único. O Mapa 02, parte integrante desta Lei, apresen-
ta a Divisão Territorial do Município de Resende.

Seção I
Das Áreas Urbanas

Art. 68 - As Áreas Urbanas compreendem os terrenos localiza-
dos dentro dos limites dos perímetros urbanos da sede municipal
e dos distritos.
Art. 69 - São Áreas Urbanas do Município de Resende:
I - Área Urbana da Sede Municipal;
II - Área Urbana de Engenheiro Passos;
III - Área Urbana de Pedra Selada;
IV - Área Urbana de Fumaça;
V - Área Urbana de Bagagem;
VI - Área Urbana de Visconde de Mauá;
VII - Área Urbana da Serrinha do Alambari;
VIII - Área Urbana da Capelinha.
Art. 70 - Serão mantidos neste PDD os limites dos perímetros
urbanos vigentes das Áreas Urbanas referidas no art. 68, confor-

me definidos na Deliberação 957/75, e nas Leis 970/76, 1.465/
86, 1.796/92, 2234/00, 2243/00 e 2607/07 até que se proceda a
revisão dos mesmos.
§ 1º. a revisão mencionada dos perímetros urbanos deverá ser
definida em função:
I - dos limites da ocupação existente e já consolidada;
II - das áreas com maior possibilidade de absorver a expansão
da malha urbana.
§ 2º. O perímetro da Área Urbana de Bagagem será instituído por
lei específica.

Seção II
Das Áreas de Preservação Permanente do

Rio Paraíba do Sul e de seus afluentes
Art. 71 - Nas Áreas Urbanas Consolidadas, situadas dentro dos
limites definidos no artigo anterior, conforme demarcação con-
tida nesta lei, no Mapa 03 e nos memoriais descritivos constantes
do Anexo I, serão aplicados os parâmetros de afastamento dos
corpos hídricos, definidos pela resolução do CONAMA no 369/
06 de 28 de março de 2006, de 50 metros do Rio Paraíba do Sul
e de 15 metros dos seus afluentes, bem como em relação a
córregos, lagos e lagoas e cursos d’àgua menores, prevendo,
inclusive, as medidas de compensação aplicáveis, a serem de-
finidas pelo órgão municipal responsável pelo meio ambiente.
§1º - Aplica-se o presente artigo aos procedimentos administra-
tivos em tramitação na Prefeitura Municipal de Resende.
§2º - Entende-se por área urbana consolidada aquela que atenda,
no mínimo, a 4 (quatro) dos seguintes critérios:
I – definição legal pelo poder público;
II – malha viária com canalização de águas pluviais;
III – rede de abastecimento de água;
IV – rede de esgoto;
V – distribuição de energia elétrica e iluminação pública;
VI – recolhimento de resíduos sólidos urbanos;
VII – tratamento de resíduos sólidos urbanos;
VII – densidade demográfica superior a três mil habitantes por
Km2.
Art. 72 - As faixas marginais, fora da área urbana consolidada, de
100 metros do Rio Paraíba do Sul e de 30 metros dos seus
afluentes serão consideradas Áreas de Preservação Permanen-
te, sendo a elas aplicáveis todas as restrições e excepcionalidades
da legislação ambiental cabíveis.

Seção III
Das Áreas de Proteção Ambiental - APAs

Art. 73 - No tratamento das APAs a Prefeitura Municipal de
Resende deverá orientar-se pelas seguintes determinações le-
gais:
I - APA da Serrinha, criada pela Lei nº 1.726 de 16.08.1991, regida
pelo Plano Diretor criado pela Lei nº 1.845 de 20 de maio de 1994
que “Dispõe sobre o Plano Diretor para o Ecodesenvolvimento
da Área deProteçãoAmbiental da SerrinhadoAlambari (APASA),
que fixa suas normas básicas reguladoras, disciplinadoras e dá
outras providências”.
II - APA Serra da Mantiqueira, criada pelo Decreto nº 91.304/85
e a Lei nº 2.326, de 31 de dezembro de 2001 que Institui o Plano
Diretor de Ecodesenvolvimento da Área de Proteção Ambiental
da Mantiqueira, no Perímetro do Município de Resende, que
regulamenta e detalha os critérios de uso do solo e dispõe sobre
medidas que ofereçam parâmetros de ocupação adequada às
prioridades de proteção ambiental na Região.
III - Lei nº 2.327, de 31 de dezembro de 2001, que institui a Lei
das Edificações na Região da Área de Proteção Ambiental da
Mantiqueira, na Vila de Visconde de Mauá e no Lote 10, na Vila
da Pedra Selada e na Vila da Fumaça.

Seção IV
Da Área Rural

Art. 74 - Deverá ser elaborado Plano Municipal de Desenvol-
vimento Rural, estabelecendo um Zoneamento Ecológico Eco-
nômico indicativo, bem como, os instrumentos de fomento às
atividades agropecuárias e à melhoria da qualidade de vida da
população rural.
Art. 75 - O Plano Municipal de Desenvolvimento Rural deverá
contemplar as seguintes ações:
I - executar manutenção nas estradas vicinais para escoamento
da produção;
II - estruturar uma patrulha mecanizada para apoio ao produtor
rural;

III - criar um entreposto de comercialização de produtos
agropecuários e insumos para alimentação da cadeia produtiva;
IV - estabelecer um programa de geoprocessamento e
georreferenciamento com base geográfica estabelecida e atua-
lizada dos imóveis e população rural, para fins de gestão pública;
V - criar programas de eletrificação rural, irrigação e pesquisa;
VI - implementar programas visando a produção de energia
limpa e renovável;
VII - elaborar o zoneamento agrícola com mapeamento do solo;
VIII - implementar programas de incentivo a silvicultura indus-
trial para melhor ocupação do solo e diversidade rural;
IX - apoiar a preservação dos remanescentes florestais nativos,
a recuperação das Áreas de Preservação Permanente e o esta-
belecimento das Reservas Legais;
X - proteger os recursos hídricos;
XI - trabalhar em parceria com o órgão ambiental do município,
no planejamento e aprovação dos projetos agropecuários mu-
nicipais para torná-los exeqüíveis e auto-sustentáveis.
Art. 76 - Os produtores rurais deverão se cadastrar e manter os
cadastros atualizados na Secretaria Municipal do Desenvolvi-
mento Rural, bem como manter em bom estado de conservação
as cercas de suas propriedades rurais, principalmente, aquelas
que margeiam as estradas vicinais.
Art. 77 - É responsabilidade do Poder Executivo a manutenção
e sinalização das estradas vicinais municipais até a entrada das
propriedades rurais.

CAPÍTULO II
DO MACROZONEAMENTO DA SEDE MUNICIPAL

Art. 78 - O Macrozoneamento da sede municipal tem como
objetivo orientar a adoção de políticas públicas e a aplicação dos
instrumentos previstos no Estatuto da Cidade, visando ao cum-
primento da função social da cidade e da propriedade.
Art. 79 - A definição do Macrozoneamento levou em conside-
ração especialmente as seguintes características dos bairros ou
conjunto de bairros:
I - a presença de infra-estrutura;
II - o uso e a ocupação atuais do solo;
III - o padrão construtivo;
IV - a articulação com o sistema viário;
V - a presença de vazios urbanos;
VI - a área deinfluência direta do núcleo central e das centralidades
secundárias;
VII - a existência de áreas de risco.
Art. 80 - Deverão superpor-se às propostas de cada Macrozona:
I - a implementação do Plano de Ocupação dos Vazios Urbanos
e Contenção do Espraiamento da sede municipal;
II - o tratamento das Áreas de Preservação Permanente ao longo
do Rio Paraíba do Sul e de seus afluentes visando à proteção e
a valorização da paisagem;
III - a demarcação e a implantação das Zonas Especiais de
Interesse Social – ZEIS.
Art. 81 - As Macrozonas dividem-se em:
I - Macrozona de Proteção do Ambiente Cultural – MPAC;
II - Macrozona de Fortalecimento da Área Central – MFAC;
III - Macrozona de Integração – MI;
IV - Macrozona de Urbanização e Qualificação Prioritárias I -
MUP I;
V - Macrozona de Urbanização e Qualificação Prioritárias II -
MUP II;
VI - Macrozona de Consolidação da Ocupação – MCO;
VII - Macrozona de Interesse Urbanístico e Ambiental – MIL;
VIII - Macrozona de Expansão Controlada – MEC.
Parágrafo Único. O Mapa 04, parte integrante desta Lei, apresen-
ta o Macrozoneamento da Sede Municipal.
Art. 82 - A Macrozona de Proteção do Ambiente Cultural –
MPAC envolve os bairros Centro, Lavapés e Alto dos Passos
e tem como objetivo reforçar o núcleo central e sua área de
expansão através das seguintes estratégias e ações:
I - preservação e valorização dos lugares de memória da cidade;
II - aproveitamento da infra-estrutura instalada;
III - preservação de ambiências, em especial as praças;
IV - restauro do patrimônio construído;
V - atração de atividades econômicas compatíveis com os usos
atuais.
Art. 83 - A Macrozona de Fortalecimento da Área Central –
MFAC envolve bairros centrais e bairros residenciais polariza-
dos: Manejo, Jardim Tropical, Jardim Jalisco, Campos Elíseos,
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Vila Julieta, Vila Liberdade, Nova Liberdade, Vila Hulda, Bairro
Barbosa Lima, Vila Santa Cecília, Bairro Jorga Vaz, Bairro Elite,
Vila Santa Isabel e Vila Elizabeth e tem como objetivos reforçar
o núcleo central e sua área de expansão através das seguintes
estratégias e ações:
I - requalificação e reestruturação da área;
II - valorização dos espaços públicos e do mobiliário urbano;
III - manutenção dos equipamentos urbanos e comunitários;
IV - estímulo à articulação com o Centro, Lavapés e o Alto dos
Passos.
Art. 84 - A Macrozona de Integração – MI - envolve a região
conhecida como Região das Barras e abrange os bairros Parque
GranjaMinas Gerais, Vila MariaCândida eMoradas daBarra, Vila
Isaac Politi e Jardim Esperança, Parque Embaixador, Nossa Se-
nhora de Fátima e Campo Belo e tem como objetivo o estabe-
lecimento de novo padrão de ocupação, em articulação com a
área urbana consolidada através das seguintes estratégias e ações:
I - elaboração de projetos viários que permitam sua articulação
com a área urbana existente e já consolidada;
II - construção de pontes e vias marginais à rodovia, de acesso
intra-urbano;
III - implantação ou recuperação da infra-estrutura de saneamen
to básico e de equipamentos comunitários.
Art. 85 - A Macrozona de Urbanização e Qualificação Prioritárias
I - MUP I - envolve os bairros do Surubi, Surubi Velho, Alto
Surubi, Novo Surubi e Morro do Querosene, Vicentino, Morro
do Machado, Morro do Batista, Vila Adelaide, Vila Central,
Tangará, Vila Moderna, Vila Nova, Vila Verde e Santo Amaro
caracterizando-se como as áreas mais carentes de equipamentos
urbanos e tem como objetivo a melhoria do padrão de urbani-
zação através da adoção das seguintes estratégias e ações:
I - ampliação dos serviços públicos de saneamento básico;
II - pavimentação de vias de acesso;
III - regularização fundiária das áreas ocupadas e consolidadas;
IV - reassentamento de populações moradoras em áreas de risco
e de insalubridade.
Art. 86 - A Macrozona de Urbanização e Qualificação Prioritárias
II - MUP II - envolve os bairros de Vila Itapuca, Baixada de Itapuca,
Baixada da Olaria, Morada da Felicidade, Alegria Velha, Cidade
da Alegria, Copasul, Nova Alegria, Jardim Alegria, Vila Alegria,
Mutirão da Alegria, Mirante da Serra, Morada do Contorno,
Jardim Aliança I e II, Morada da Montanha, Jardim Primavera I e
II, Toyota I e II, Vila Isabel, Jardim Beira Rio e Jardim do Oeste,
caracterizando-se como uma área dinâmica, populosa e ainda
carente de equipamentos urbanos e comunitários, e tem como
objetivo a melhoria do padrão de urbanização através das se-
guintes estratégias e ações:
I - ampliação dos serviços públicos de saneamento básico;
II - implantação de equipamentos públicos e áreas de lazer;
III - reforço ao sub-centro comercial e de serviços;
IV - implantação de programas habitacionais de HIS em terrenos
infra-estruturados;
V - regularização fundiária de loteamentos irregulares e ocupa-
ções consolidadas;
VI - reassentamento de populações moradoras em área de risco
e de insalubridade.
Art. 87 - A Macrozona de Consolidação da Ocupação – MCO
- envolve os bairros de Alambari, Cabral, Marechal Castelo
Branco, Morro do Cruzeiro, Alto do Paraíso, Jardim do Sol I e
II e áreas lindeiras a Rodovia Presidente Dutra e tem como
objetivos o aproveitamento das áreas subutilizadas e não utili-
zadas e maior integração à malha urbana através da adoção das
seguintes estratégias e ações:
I - incentivo à ocupação das áreas lindeiras à rodovia, com usos
compatíveis, respeitadas as faixas não edificáveis;
II - implantação e tratamento de marginais em ambos os lados da
rodovia;
III - implantação e a melhoria dos equipamentos urbanos e
comunitários.
Art. 88 - A Macrozona de Interesse Urbanístico e Ambiental –
MIU envolve terrenos não ocupados da Academia Militar das
Agulhas Negras - AMAN e tem como objetivos a ocupação
planejada e a definição de elementos de continuidade do tecido
urbano e integradores do território, através elaboração de Plano
Urbanístico considerando:
I - o desenho viário estrutural;
II - redução da descontinuidade da malha urbana sobre o vetor
de crescimento leste, favorecendo a integração da Região das

Barras à cidade consolidada;
III - a extensão de acessos ao longo da via férrea e do rio Paraíba
do Sul;
IV - a criação de áreas institucionais;
V - a definição de parâmetros especiais de uso e ocupação do
solo;
VI - a definição áreas de preservação ambiental.
Art. 89 - A Macrozona de Expansão Controlada – MEC envolve
os loteamentos e condomínios: Boa Vista I e II, Casa da Lua,
Nova Resende, Morada do Bosque, Condomínio Morada das
Agulhas, Mirante das Agulhas, Morada da Colina I II e III, Limeira
I e II, Jardim Ipiranga, JardimBrasília I e II e Eucaliptal e tem como
objetivo a manutenção da densidade e do padrão construtivos
atuais, através das seguintes estratégias e ações:
I - monitoramento da articulação da área já ocupada com os
novos parcelamentos;
II - incentivar a implantação de parques lineares nas áreas de APP
do rio Sesmarias.

CAPÍTULO III
DO ZONEAMENTO DA SEDE MUNICIPAL

Art. 90 - São diretrizes para a revisão do zoneamento de uso e
ocupação do solo da sede municipal:
I - redefinição dos limites do perímetro urbano;
II - delimitação da área de expansão urbana;
III - redução das zonas especiais;
IV - adequação aos objetivos, estratégias e ações definidos no
macrozoneamento;
V - observação de áreas passíveis de aplicação dos instrumentos
contidos nesta lei.

TITULO VI
CAPITULO I

DOS INSTRUMENTOS AMBIENTAIS
Seção I

Dos termos de compromisso ambiental e de ajustamento de
conduta ambiental

Art. 91 - Fica instituído o Termo de Compromisso Ambiental –
TCA - documento a ser firmado entre o Poder Público e pessoas
físicas ou jurídicas, resultante da negociação de contrapartidas
nos casos de autorização prévia para supressão de espécies
arbóreas.
§ 1º. A supressão de espécies arbóreas somente poderá ser
autorizada, mediante contrapartida, quando a área em que ocor-
rer a supressão não fizer parte do Sistema de Áreas Verdes do
município.
§ 2º. As contrapartidas exigidas devem estar compatíveis com
os objetivos e diretrizes estabelecidos neste Plano Diretor de
Desenvolvimento Urbano e Territorial.
§ 3º. O Termo de Compromisso Ambiental – TCA será objeto
de regulamentação por Lei Municipal.
Art. 92 - Para o cumprimento do disposto nesta Lei, fica o órgão
ambiental municipal autorizado a celebrar, com força de título
executivo extrajudicial e nos termos da Lei Federal nº 9.605/98,
Termo de Ajustamento de Conduta Ambiental – TAC - com
pessoas físicas ou jurídicas responsáveis pela construção, ins-
talação, ampliação e funcionamento de estabelecimentos e ati-
vidades utilizadores de recursos ambientais, considerados, efe-
tiva ou potencialmente, poluidores, respeitados os dispositivos
estaduais e federais de tal forma que este dispositivo se harmo-
nize com as demais leis e não haja conflito ou aplicação em
duplicidade.
§ 1º. O TAC tem por objetivo a recuperação do meio ambiente
degradado, mediante a fixação de obrigações e condicionantes
técnicos que deverão ser rigorosamente cumpridos pelo infra-
tor em relação à atividade degradante a que deu causa, de modo
a cessar, adaptar, recompor, corrigir ou minimizar seus efeitos
negativos sobre o meio ambiente.
§ 2º. As obrigações e condicionantes técnicas a serem exigidos
devem estar compatíveis com os objetivos e diretrizes estabe-
lecidos neste Plano Diretor de Desenvolvimento Urbano e
Territorial.

Seção II
Do Estudo e Relatório de Impacto Ambiental

Art. 93 - A localização, construção, instalação, ampliação,
modificação e operação de empreendimentos e atividades que
utilizem recursos ambientais, considerados efetiva ou potenci

almente poluidores, bem como os empreendimentos e ativida-
des capazes, sob qualquer forma, de causar significativa degra-
dação ambiental, de acordo com a Resolução do Conselho
Nacional do Meio Ambiente – CONAMA - nº 001/86 ou legis-
lação que venha a sucedê-la, dependerão de prévio licenciamento
do órgão ambiental municipal competente, nos termos da Lei n°
6.938/81, de 31 de agosto de 1981, que dispõe sobre a Política
Nacional do Meio Ambiente, sem prejuízo de outras licenças
legalmente exigíveis.
§ 1°. A Licença Ambiental para empreendimentos ou atividades
consideradas efetiva ou potencialmente causadoras de significa-
tiva degradação do meio será emitida somente após a avaliação
do prévio Estudo de Impacto Ambiental e respectivo Relatório
de Impacto sobre o Meio Ambiente (EIA/RIMA).
§ 2°. Para os empreendimentos ou atividades cujos impactos
ambientais, efetivos ou potenciais, tenham caráter menos
abrangente, o órgão ambiental municipal competente, nos ter-
mos das Resoluções do Conselho Nacional do Meio Ambiente
– CONAMA - definirá:
I - os empreendimentos e atividades, públicos e privados, refe-
ridos neste parágrafo;
II - os estudos ambientais pertinentes;
III - os procedimentos do processo de licenciamento ambiental.
§ 3°. O estudo a ser apresentado para a solicitação da Licença
Ambiental deverá contemplar, entre outros, os seguintes itens:
I - diagnóstico ambiental da área;
II - descrição da ação proposta e suas alternativas;
III - identificação, análise e previsão dos impactos significativos,
positivos e negativos;
IV - definição das medidas mitigadoras dos impactos negativos,
bem como daquelas intensificadoras dos impactos positivos.
§ 4º. Até a aprovação de lei que defina os empreendimentos e
atividades sujeitos ao licenciamento ambiental municipal, bem
como os procedimentos e critérios aplicáveis, deverá ser ado-
tada a legislação ambiental vigente.

Seção III
Dos Relatórios de Impacto Ambiental e de Vizinhança

Art. 94 - Quando o impacto ambiental previsto corresponder,
basicamente, a alterações das características urbanas do entorno,
os empreendimentos ou atividades especificados em lei muni-
cipal estarão dispensados da obtenção da Licença Ambiental
referida no artigo anterior, mas estarão sujeitas à avaliação do
Estudo de Impacto de Vizinhança e seu respectivo Relatório de
Impacto de Vizinhança (EIVI/RIV) por parte do órgão municipal
gestor da Política Urbana e Territorial, previamente à emissão das
licenças ou alvarás de construção, reforma ou funcionamento,
conforme dispõe o Estatuto da Cidade.
§ 1°. O Estudo de Impacto de Vizinhança deverá contemplar os
efeitos positivos e negativos do empreendimento ou atividade
quanto à qualidade de vida da população residente na área e suas
proximidades, incluindo a análise, dentre outras, das seguintes
questões:
I - adensamento populacional;
II - equipamentos urbanos e comunitários;
III - uso e ocupação do solo;
IV - valorização imobiliária;
V - geração de tráfego e demanda por transporte público;
VI - ventilação e iluminação;
VII - paisagem urbana e patrimônio natural e cultural;
VIII - definição das medidas mitigadoras dos impactos negati-
vos, bem como daquelas intensificadoras dos impactos positi-
vos.
§ 2º. O Poder Executivo deverá determinar na Lei de Uso e
Ocupação do Solo quais atividades estarão sujeitas à apresenta-
ção de Estudo de Impacto de Vizinhança e Relatório de Impacto
de Vizinhança.
§ 3º. A elaboração do EIVI/RIV não substitui a elaboração do
EIA/RIMA.
Art. 95 - O Poder Executivo, com base na análise dos estudos
ambientais apresentados, deverá exigir do empreendedor a exe-
cução, às suas expensas, das medidas atenuadoras e compensa-
tórias relativas aos impactos decorrentes da implantação da
atividade.
Art. 96 - Será dada publicidade aos documentos integrantes dos
EIVI/RIV e EIA/RIMA, que ficarão disponíveis para consulta, no
órgão municipal competente, por qualquer interessado.
§ 1°. Cópia do Relatório de Impacto de Vizinhança – RIV será
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fornecida gratuitamente quando solicitada pelos moradores da
área afetada ou suas associações.
§ 2°. O órgão público responsável pelo exame do Relatório de
Impacto de Vizinhança – RIV deverá realizar audiência pública,
antes da decisão sobre o projeto, sempre que sugerida, na forma
da lei, pelos moradores da área afetada ou suas associações.

Seção IV
Zoneamento Ambiental

Art. 97 - O zoneamento ambiental define os usos e parâmetros
de ocupação do solo específicos nas Áreas de Proteção Ambiental
delimitadas nesta Lei.

Seção V
Do Tombamento

Art. 98 - O Poder Executivo procederá ao tombamento dos bens
constituintes do patrimônio histórico e cultural do Município
que ainda não se encontram tombados, de forma integrada com
o órgão Estadual – INEPAC – Instituo Estadual de Patrimônio
Cultural – e Federal – IPHAN – Instituto do Patrimônio Histórico
e Artístico Nacional – competentes.
§ 1°. O Poder Executivo manterá a disposição dos cidadãos
cadastro permanentemente atualizado de todos os bens tomba-
dos do município.
§ 2°. O Poder Executivo deverá instituir estrutura administrativa
para o cadastramento e gestão dos bens constituintes do
patrimônio histórico e cultural do município.

CAPITULO II
DAS AÇÕES CONJUNTAS DO PODER PÚBLICO COM

O SETOR PRIVADO
Art. 99 - O Poder Executivo, através de Lei específica, poderá
promover ações conjuntas com o setor privado, visando alcan-
çar objetivos estabelecidos neste Plano Diretor de Desenvol-
vimento Urbano e Territorial, por meio dos seguintes instrumen-
tos:
I - Consórcio Imobiliário;
II - Concessão Urbanística;
III - Operações Urbanas Consorciadas.

Seção I
Do Consórcio Imobiliário

Art. 100 - O Poder Executivo Municipal poderá receber por
transferência imóveis que, a requerimento dos seus proprietári-
os, lhe sejam oferecidos como forma de viabilização financeira
do melhor aproveitamento do imóvel.
§ 1º. A Prefeitura poderá promover o aproveitamento do imóvel
que receber por transferência nos termos deste artigo, direta ou
indiretamente, mediante concessão urbanística ou outra forma
de contratação.
§ 2º. O proprietário que transferir seu imóvel para a Prefeitura nos
termos deste artigo receberá, como pagamento, unidades imo-
biliárias devidamente urbanizadas ou edificadas.
§ 3º. O valor das unidades imobiliárias a serem entregues ao
proprietário será correspondente ao valor do imóvel antes da
execução das obras, excluídos expectativas de ganhos, lucros
cessantes e juros compensatórios.
§ 4º. O disposto neste artigo aplica-se tanto aos imóveis sujeitos
à obrigação legal de parcelar, edificar ou utilizar nos termos desta
Lei, quanto àqueles por ela não abrangidos, mas necessários à
realização de intervenções urbanísticas previstas nesta Lei.

Seção II
Da Concessão Urbanística

Art. 101- O Poder Executivo fica autorizado a delegar, mediante
licitação, à empresa, isoladamente, ou a conjunto de empresas,
em consórcio, a realização de obras de urbanização ou de
reurbanização de região da cidade, inclusive loteamento,
reloteamento, demolição, reconstrução e incorporação de
conjuntos de edificações para implementação de diretrizes deste
Plano Diretor de Desenvolvimento Urbano e Territorial.
§ 1º. A empresa concessionária obterá sua remuneração medi-
ante exploração, por sua conta e risco, dos terrenos e edificações
destinados a usos privados que resultarem da obra realizada, da
renda derivada da exploração de espaços públicos, nos termos
que forem fixados no respectivo edital de licitação e contrato de
concessão urbanística.
§ 2º. A empresa concessionária ficará responsável pelo paga-
mento, por sua conta e risco, das indenizações devidas em

decorrência das desapropriações e pela aquisição dos imóveis
que forem necessários à realização das obras concedidas, inclu-
sive o pagamento do preço de imóvel no exercício do direito
de preempção pela Prefeitura ou o recebimento de imóveis que
forem doados por seus proprietários para viabilização financeira
do seu aproveitamento, nos termos do artigo 46 do Estatuto da
Cidade, cabendo-lhe também a elaboração dos respectivos pro-
jetos básico e executivo, o gerenciamento e a execução das
obras objeto da concessão urbanística.
§ 3º. A concessão urbanística a que se refere este artigo reger-
se-á pelas disposições da Lei Federal nº 8.987, de 13 de fevereiro
de 1995, com as modificações que lhe foram introduzidas pos-
teriormente.

Seção III
Das Operações Urbanas Consorciadas

Art. 102 - Lei específica, baseada neste Plano Diretor de Desen-
volvimento Urbano e Territorial, poderá delimitar área para apli-
cação de operações urbanas consorciadas.
§ 1º. Considera-se operação urbana consorciada o conjunto de
intervenções e medidas coordenadas pelo Poder Público mu-
nicipal, com participação dos proprietários, moradores, usuári-
os permanentes e investidores privados, com o objetivo de
alcançar em uma área transformações urbanísticas estruturais,
melhorias sociais e a valorização ambiental.
§ 2º. Poderão ser previstas nas operações urbanas consorciadas,
entre outras medidas:
I - a modificação de índices e características de parcelamento,
uso e ocupação do solo e subsolo, bem como alterações das
normas edilícias, considerado o impacto ambiental delas decor-
rente;
II - a regularização de construções, reformas ou ampliações
executadas em desacordo com a legislação vigente.
Art. 103 - Da lei específica que aprovar a operação urbana
consorciada constará o plano de operação urbana consorciada,
contendo, no mínimo:
I - definição da área a ser atingida;
II - programa básico de ocupação da área;
III - programa de atendimento econômico e social para a popu-
lação diretamente afetada pela operação;
IV - finalidades da operação;
V - estudo prévio de impacto de vizinhança;
VI - contrapartida a ser exigida dos proprietários, usuários per-
manentes e investidores privados em função dos benefícios
previstos no § 2º do artigo anterior;
VII - forma de controle da operação, obrigatoriamente compar-
tilhado com representação da sociedade civil.
§ 1º. Os recursos obtidos pelo Poder Público Municipal na forma
do inciso VI do caput deste artigo serão aplicados exclusivamen-
te na própria operação urbana consorciada.
§ 2º. A partir da aprovação da lei específica que definir a operação
urbana consorciada, serão nulas as licenças e autorizações de
competência do Poder Público Municipal expedidas em desa-
cordo com o plano de operação urbana consorciada.
Art. 104 - A lei específica que aprovar a operação urbana con-
sorciada poderá prever a emissão pelo Município de quantidade
determinada de certificados de potencial adicional de constru-
ção, que serão alienados em leilão ou utilizados diretamente no
pagamento das obras necessárias à própria operação.
§ 1º. Os certificados de potencial adicional de construção serão
livremente negociados, mas conversíveis em direito de cons-
truir unicamente na área objeto da operação.
§ 2º. Apresentado pedido de licença para construir, o certificado
de potencial adicional será utilizado no pagamento da área de
construção que supere os padrões estabelecidos pela legislação
de uso e ocupação do solo, até o limite fixado pela lei específica
que aprovar a operação urbana consorciada.

TÍTULO VII
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS

Art. 105 – Ao Poder Executivo Municipal caberá ampla divul-
gação do Plano Diretor e das demais normas municipais, em
particular as urbanísticas, através dos meios de comunicação
disponíveis e da distribuição de cartilhas e similares, além de
manter exemplares acessíveis à comunidade.
Art. 106 - A Prefeitura Municipal promoverá a capacitação sis-
temática dos funcionários municipais para garantir a aplicação e
a eficácia desta Lei e do conjunto de normas urbanísticas.

Art. 107 - O Poder Executivo deverá enviar à Câmara Municipal,
anteprojeto de lei sobre a legislação do zoneamento urbano;
parcelamento do solo; código de obras; código de postura;
código de edificação; sistema viário; perímetro urbano; código
ambiental e de arborização, dentre outras, adequando-as às no-
vas diretrizes e normas do Plano Diretor.
Art. 108 - A fim de que se efetive a aplicação das políticas e
diretrizes desta Lei, o Executivo enviara ao Poder Legislativo
Municipal, os anteprojetos mencionados no artigo anterior em
até 5 (cinco) anos, a contar da publicação desta Lei.
Art. 109 - Para assegurar recursos materiais, humanos e finan-
ceiros necessários à implementação dos planos, programas e
atividades derivadas desta Lei, fica o Chefe do Poder Executivo
obrigado a inserir no Plano Plurianual, Lei de Diretrizes Orça-
mentárias e Orçamento Anual, a previsão dos recursos indispen-
sáveis em “Projetos/Atividades – P/A” específico.
Parágrafo único – Fica o Chefe do Poder Executivo autorizado
a abrir créditos especiais para o exercício de 2009, necessários
ao cumprimento deste Lei.
Art. 110 - Esta Lei será regulamentada, no que couber, no prazo
máximo de 5 (cinco) anos.
Art. 111 - Ficam estabelecidos os seguintes prazos, contados da
data de publicação desta lei:
I. De 180 (cento e oitenta) dias, para a composição do Conselho
Municipal de Planejamento Urbano, cujos conselheiros terão
mandato de 2 (dois) anos, na forma prevista nesta Lei;
II. De 180 (cento e oitenta) dias para elaboração e aprovação do
Regimento Interno do Conselho Municipal de Planejamento
Urbano, a contar da eleição e posse prevista no inciso anterior;
III. De 60 (sessenta) dias, a contar da aprovação que prevê o
inciso anterior, para eleição, instalação e funcionamento com a
primeira reunião do Conselho Municipal de Planejamento Urba-
no, que terá por finalidade avaliar as diretrizes e prioridades do
Plano Diretor, de modo a orientar a formulação dos programas
de governo do Município e dos respectivos orçamentos;
IV. De 180 (cento e oitenta) dias, a contar do protocolo de
entrega das modificações propostas pelo Conselho Municipal
de Planejamento Urbano ao Chefe do Executivo, para elabora-
ção e envio a Câmara Municipal das modificações que se fizerem
necessárias na legislação municipal, de modo a adequá-la às
diretrizes do conjunto de leis que compõem este Plano Diretor.
Art. 112 – O Poder Executivo Poderá expedir Decretos, Porta-
rias, Circulares, Ordens de Serviços e outros atos administrati-
vos que se fizerem necessários à fiel observância das disposi-
ções desta Lei.
Art. 113 - São parte integrante desta Lei os Mapas:
Mapa 01. Original da Planta/Mapa da Divisão Territorial do
Município de Resende;
Mapa 02. Original do Mapa/Planta das Áreas Urbanas Consoli-
dadas;
Mapa 03. Original da Planta/Mapa Macrozoneamento da Sede
Municipal;
Mapa 04. Original da Planta/Mapa das Áreas de Vazios Urbanos
Estruturais.
Art. 114 - São parte integrante desta Lei os originais dos Memoriais
Descritivos das Áreas Urbanas Consolidadas 1, 2 e 3, no Anexo
I.
Art. 115 - Esta Lei entrará em vigor, na data de sua publicação,
e os efeitos deverão atender os requisitos dos prazos anterior-
mente descritos.
Art. 116 - Revogam-se as disposições em contrário, em especial
a Lei nº 2260/2000.

Quadro I. Propostas para a Implantação, Ampliação ou Re-
qualificação das Infra-estruturas de Mobilidade Urbana.
I. Propostas para a infra-estrutura viária:
a) Construção do Acesso Oeste, com ponte sobre o Rio Paraíba
e trevo completo de acesso à Rodovia Presidente Dutra;
b) Construção do Anel Rodoviário de Contorno, interligando
o Acesso Oeste ao trevo de Bulhões;
c) Construção das vias marginais à Rodovia Presidente Dutra;
d) Construção de travessias em desnível da Rodovia Presidente
Dutra, sem necessidade de alças de acesso à rodovia, interligan-
do Itapuca/Morada da Felicidade ao JardimSão Caetano, o Jardim
Tropical ao Cabral/Paraíso e a Morada da Barra/Maria Cândida
ao Parque Embaixador;
e) Construção de nova via arterial de articulação paralela ao eixo
da ferrovia, do Jardim Tropical até a Morada da Barra e Maria
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Cândida;
f) Construção de nova ponte sobre o Rio Sesmarias, em local
a ser definido no Plano Setorial de Mobilidade Urbana;
g) Estudo da possibilidade de construção de nova ponte sobre
o Rio Alambari na extensão da Rua ABC;
h) Pavimentação da estrada de acesso ao Distrito de Visconde
de Mauá (RJ 163), contemplando no projeto e na execução,
cuidados especiais para a preservação ambiental;
i) Ampliação das pontes existentes na Av. D. Marcondes Godoy
sobre a ferrovia (leito ativo e leito desativado) e sobre o Rio
Alambari;
j) Qualificação do eixo constituído pelas Ruas das Andorinhas e
Rua Elmo Guimarães, com futura extensão ao norte, para trans-
posição do Rio Paraíba, e ao sul, para transposição do Rio
Sesmarias;
k) Qualificação do eixo constituído pelas Ruas Prefeito Clodomiro
Maia e Estrada Boca do Leão (RES 010), até a sua articulação com
o futuro Anel de Contorno;
l) Ampliação e qualificação do eixo constituído pelas Avenidas
Tenente Coronel Mendes e pela Estrada Resende – Riachuelo;
m) Qualificação das Ruas Padre José Sandrup e Avenida General
Fonseca;
II. Propostas para a infra-estrutura cicloviária:
a) Requalificação das ciclovias existentes na Marginal da Via
Dutra (até o Jardim São Caetano), na Estrada Resende – Riachuelo
e na Av. Juscelino Kubtscheck;
b) Implantação da rede de ciclovias e ciclofaixas previstas no
Plano Cicloviário Municipal, elaborado pela Prefeitura Munici-
pal de Resende com o apoio do “Interface for Cyclihg Expertize”
(ICE);
c) Implantação de bicicletários nas futuras estações de conexão
do sistema municipal de transporte coletivo;
d) Implantação de ciclovias na construção das avenidas margi-
nais À Rodovia Presidente Dutra e da nova avenida paralela ao
leito ferroviário;
e) Desenvolvimento de medidas de estímulo à implantação de
bicicletários ou paraciclos nos empreendimentos públicos ou
privados geradores de viagens;
f) Implantação de paraciclos em via pública na área central.
III. Propostas para a infra-estrutura do serviço de transporte
coletivo:
a) Construção de estações de conexão do sistema municipal de
transporte coletivo no Manejo (antigo terminal rodoviário), em
Cidade Alegria e no Cabral (junto ao Terminal Rodoviário Graal)
com instalações adequadas para integração com o transporte
cicloviário.
Gabinete do Presidente da Câmara Municipal de Resende, em 26
de janeiro de 2009.

Luiz Fernando de Oliveira Pedra
Presidente”

LEI Nº 2669DE 27 DE JANEIRODE 2009.
EMENTA : Altera a Lei Municipal n.º 2.335/02 em seu

artigo 175 - A, dá nova redação ao artigo 162 da referida
Lei instituindo a gratificação por atendimento hospitalar,

atendimento de emergência e por serviço de pronto
atendimento aos servidores das Unidades Públicas de

Saúde ambulatoriais ou hospitalares vinculadas ao Sistema
Único de Saúde e acrescenta o §3º ao artigo 199 que
regulariza a substituição em caso de férias para os

servidores médicos.
O Prefeito Municipal de Resende:

Faço saber que a Câmara Municipal de Resende aprovou e eu
sanciono a seguinte Lei Complementar:
Art. 1º - Esta Lei Complementar regulamenta, e dá nova redação
ao artigo 162 do Estatuto dos Servidores do Município de
Resende, o inciso X, que passará a vigorar com a seguinte
redação:
“Artigo 162 – Será concedida gratificação:
X – por serviço de pronto atendimento, de atendimento hospi-
talar e atendimento de emergência.”
§ 1º - Para efeito de abrangência do inciso X, compreende-se
como pronto atendimento, atendimento hospitalar e atendimen-
to de emergência, os serviços prestados no Hemonúcleo,
Hospital de Emergência e Unidades de Saúde que prestem ser-
viço ininterruptamente.
§ 2º - Em caso de criação de novas unidades que funcionem de
forma ininterrupta, a concessão da gratificação será automática”

Art. 2º - Fica alterado o artigo 175 - A do Estatuto dos Servidores
Públicos Municipais, que passará a ter a seguinte redação:
“Artigo 175 – A gratificação por serviço de atendimento hospi-
talar e de emergência será concedida ao servidor que labore em
regime de atendimento hospitalar, atendimento de emergência
ou pronto atendimento nas Unidades Públicas de Saúde
ambulatoriais ou hospitalares vinculadas ao Sistema Único de
Saúde.
§1º - A gratificação de que trata este artigo corresponderá à uma
variação equivalente ao percentual do valor atribuído ao Cargo
de Provimento em Comissão (Simbologia - CC1), conforme
tabela descritiva abaixo:

§2º - A porcentagem prevista na tabela acima será aplicada de
forma variável conforme a freqüência realizada por cada servi-
dor na atribuição das atividades no regime de atendimento hos-
pitalar, atendimento de emergência ou de pronto atendimento.
§3º - O Servidor somente fará jus a esta gratificação enquanto
exercer suas atividades no regime de atendimento hospitalar,
atendimento de emergência ou de pronto atendimento.
§4º - Cessado o labor nas condições descritas no “caput” do
presente artigo não mais será devida à gratificação em questão,
não havendo incorporação de qualquer espécie. Tampouco será
levado em conta a referida gratificação na fixação dos proventos
de aposentadoria.
Art.3º - Acrescenta ao artigo 199 do Estatuto dos Servidores do
Município de Resende o § 3º que passará a integrar a presente
lei com a seguinte redação:
“§3º - Fica autorizada a substituição de férias dos servidores
médicos de acordo com a especialidade desempenhada por cada
profissional e desde que haja a compatibilidade de horário entre
a carreira da qual desempenha e a carreira que substituirá. Devi-
damente atendidas os termos supracitados, autoriza-se o paga-
mento desta substituição ao substituto – servidor médico.”
Art.4º - A presente alteração visa dotar a Secretaria Municipal de
Desenvolvimento Sustentável e Qualidade de Vida de estrutura

administrativa adequada às exigências das Portarias e Legisla-
ções Federais, que dispõe sobre o Sistema Único de Saúde –
SUS.
Art.5º - As despesas decorrentes com a criação da referida lei
correrão por conta da dotação orçamentária com função
programática sob o n.º 03.30.6025.10.122.0068.3190.11.00 e
3.90.6026.10.302.0066.3190.11.00.
Art.6º - Esta Lei Complementar entra em vigor a partir de sua
publicação.
Art. 7º - Retroagindo seus efeitos a partir de 01 de janeiro de 2009.
Art. 8º - Revogadas as disposições em contrário.

José Rechuan Júnior
Prefeito Municipal

DECRETONº 3029, DE 22DE JANEIRODE 2009.
O Prefeito Municipal de Resende, no exercício das atribuições,
que lhe são conferidas pela Lei Orgânica do Município, em seu
artigo 74, inciso XV, e,
Tendo em vista o disposto no inciso I, artigo 8º, combinado com
o inciso IV, artigo 9º, da Lei nº 2.667, de 30.12.2008, e, inciso
III, parágrafo 1º, artigo 43, da Lei nº 4.320, de 17.03.1964,

D E C R E T A:
Art. 1º - Fica aberto o Crédito Adicional Suplementar, no valor
de R$ 2.100,00 (dois mil e cem reais) para as seguintes dotações:
EDUCAR
03.60.1236100682.028 339092 01-F R$ 1.400,00
03.60.1236500832.143 33909201-F R$ 600,00
03.60.1236700852.150 33909201-F R$ 100,00

TOTAL R$ 2.100,00
Art. 2º - Os recursos necessários à suplementação a que se refere
o artigo anterior, decorrerão das anulações parciais das seguin-
tes dotações do orçamento em vigor:
EDUCAR
03.60.1236100682.028 339036 01-F R$ 1.400,00
03.60.1236500832.143 44905101-F R$ 600,00
03.60.1236700852.150 339030 01-F R$ 100,00

TOTAL R$ 2.100,00
Art. 3º - Em decorrência do disposto nos artigos anteriores,
ficam alterados os Quadros de Detalhamento da Despesa – QDD,
aprovados pelo Decreto nº 2984, de 02.01.2009.
Art. 4º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 5º - Revogam-se as disposições em contrário.

José Rechuan Júnior
Prefeito Municipal

DECRETONº 3.033DE 22DE JANEIRODE 2009.
Dispõe sobre a compatibilização da Programação

Financeira e o Cronograma de Execução Mensal de
Desembolso, para o exercício de 2009.

O Prefeito Municipal de Resende, no exercício das atribuições,
que lhe são conferidas pela Lei Orgânica do Município, em seu
artigo 74, inciso XV, e,
Considerando o disposto no “caput” do artigo 8º e no artigo 13
da Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000, combinado
com o artigo 35 da Lei Municipal nº 2.648 de 30 de julho de 2008
(Lei das Diretrizes Orçamentárias),

D E C R E T A:
Art. 1º - A movimentação das dotações orçamentárias dos ór-
gãos, fundos e entidades do Poder Executivo fica limitada aos
valores constantes dos anexos I, II e III, integrantes deste Decre-
to.
Art. 2º - A liberação de recursos orçamentários terá por base
os limites mensais de despesas fixadas no anexo III.
Parágrafo Único – Para atender ao estabelecido no “caput” do
presente artigo, quando da contratação de despesas, das quais se
originarão empenhos ordinários, globais e estimativos, a pro-
gramação de sua liquidação deverá estar compatível com o
anexo III.
Art. 3º - A Secretaria Municipal de Gestão Fazendária e Finanças,
em conjunto com a Controladoria Geral do Município, compe-
tem proceder à limitação de empenhos, segundo os critérios
fixados na Lei de Diretrizes Orçamentárias, quando, ao final de
um bimestre, for verificado que a realização das receitas não
poderá comportar o cronograma de desembolso para o mesmo
período.
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Art. 4º - Ficam estabelecidas, na forma do anexo IV, as medidas de combate à evasão e a sonegação de receitas, em atendimento ao artigo 13 da Lei Complementar nº 101 (LRF).
Art. 5º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 6º - Revogam-se as disposições em contrário.

José Rechuan Junior
Prefeito Municipal
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DECRETONº 3035, DE 28DE JANEIRODE 2009.
O Prefeito Municipal de Resende, no exercício das atribuições,
que lhe são conferidas pela Lei Orgânica do Município, em seu
artigo 74, inciso XV, e,
Tendo em vista o disposto no inciso I, artigo 8º, combinado com
o inciso I e IV, artigo 9º, da Lei nº 2.667, de 30.12.2008, e, inciso
III, parágrafo 1º, artigo 43, da Lei nº 4.320, de 17.03.1964,

D E C R E T A:
Art. 1º - Fica aberto o Crédito Adicional Suplementar, no valor
de R$ 1.115.000,00 (um milhão, cento e quinze mil reais) para a
seguinte dotação:
EDUCAR
03.60.1236700852.150 319011 09-F R$ 1.115.000,00

TOTAL R$ 1.115.000,00
Parágrafo Único – Fica criado a fonte 09, na natureza de despesa
3.1.90.11 (03.60.1236700852.150), objeto de suplementação,
conforme autorização contida no artigo 8º, da Lei nº 2.667 de
30.12.2008, combinadocomo artigo 6º, da Portaria Interministerial
nº 163, de 04 de maio de 2001.
Art. 2º - Os recursos necessários à suplementação a que se refere
o artigo anterior, decorrerão da anulação parcial da seguinte
dotação do orçamento em vigor:
EDUCAR
03.60.1236100862.164 319011 09-F R$ 1.115.000,00

TOTAL R$ 1.115.000,00
Art. 3º - Em decorrência do disposto nos artigos anteriores,
ficam alterados os Quadros de Detalhamento da Despesa – QDD,
aprovados pelo Decreto nº 2984, de 02.01.2009.
Art. 4º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 5º - Revogam-se as disposições em contrário.

José Rechuan Júnior
Prefeito Municipal

DECRETONº 3036, DE 28DE JANEIRODE 2009.
O Prefeito Municipal de Resende, no exercício das atribuições,
que lhe são conferidas pela Lei Orgânica do Município, em seu
artigo 74, inciso XV, e,
Tendo em vista o disposto no inciso I, artigo 8º, combinado com
o inciso IV, artigo 9º, da Lei nº 2.667, de 30.12.2008, e, inciso
III, parágrafo 1º, artigo 43, da Lei nº 4.320, de 17.03.1964,

D E C R E T A:
Art. 1º - Fica aberto o Crédito Adicional Suplementar, no valor
de R$ 18.550,00 (dezoito mil, quinhentos e cinqüenta reais) para
as seguintes dotações:
EDUCAR
03.60.1236100682.028 339039 01-F R$ 5.000,00

339092 01-F R$ 2.550,00
03.60.1236100862.163339030 17-F R$ 9.000,00
03.60.1236500832.143339039 01-F R$ 1.700,00
03.60.1236700852.150 339039 01-F R$ 300,00

TOTAL R$ 18.550,00
Parágrafo Único – Fica criado a fonte 17, na natureza de despesa
3.3.90.30 (03.60.1236100862.163), objeto de suplementação,
conforme autorização contida no artigo 8º, da Lei nº 2.667 de
30.12.2008, combinadocomo artigo 6º, da Portaria Interministerial
nº 163, de 04 de maio de 2001.
Art. 2º - Os recursos necessários à suplementação a que se refere
o artigo anterior, decorrerão das anulações parciais das seguin-
tes dotações do orçamento em vigor:
EDUCAR
03.60.1236100862.163 339039 17-F R$ 9.000,00
03.60.1236100862.164 33903901-F R$ 5.000,00
03.60.1236300882.169 33903901-F R$ 2.020,00
03.60.1236500832.143 33903001-F R$ 1.700,00
03.60.1236700852.150 33903001-F R$ 530,00

33903201-F R$ 300,00
TOTAL R$ 18.550,00

Art. 3º - Em decorrência do disposto nos artigos anteriores,
ficam alterados os Quadros de Detalhamento da Despesa – QDD,
aprovados pelo Decreto nº 2984, de 02.01.2009.
Art. 4º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 5º - Revogam-se as disposições em contrário.

José Rechuan Júnior
Prefeito Municipal

PORTARIANº 731, DE26 DEJANEIRODE2009.
O Prefeito Municipal de Resende, no exercício das atribuições,
que lhe são conferidas pela Lei Orgânica do Município, em seu
artigo 74, inciso XV,

R E S O L V E:
Art. 1º - Revogar a Portaria n° 712/2005 a qual autoriza a cessão
da servidora Marione Cunha Junqueira, para a Assembléia
Legislativa do Estado do Rio de Janeiro-ALERJ.

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação,
retroagindo seus efeitos a partir de 02.01.2009.
Art. 3º - Revogam-se as disposições em contrário.
Resende, 26 de janeiro de 2009; 209º ano da fundação da Vila e
162º da elevação à Cidade.

José Rechuan Júnior
Prefeito Municipal

PORTARIANº 732 DE22 DE JANEIRODE2009.
O Prefeito Municipal de Resende, no exercício das atribuições,
que lhe são conferidas pela Lei Orgânica do Município, em seu
artigo 74, inciso XV,

R E S O L V E:
Art. 1º - Fica nomeado a partir de 02.02.09, Paulo Augusto
Pereira para ocupar o cargo de provimento em comissão, sím-
bolo CC.3, de Assistente da Secretaria Municipal da Gestão
Fazendária e Finanças.
Art. 2º- Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 3º - Revogam-se as disposições em contrário.
Resende, 22 de janeiro de 2009; 208º ano da fundação da Vila e
161º da elevação à Cidade.

José Rechuan Júnior
Prefeito Municipal

PORTARIANº 734, DE26 DEJANEIRODE2009.
O Prefeito Municipal de Resende, no exercício das atribuições,
que lhe são conferidas pela Lei Orgânica do Município, em seu
artigo 74, inciso XV,

R E S O L V E:
Art. 1º - Designar a servidora Jane Eunice Barrozo Marins,
matrícula 1777, para responder pela Divisão de Contabilidade da
Fundação Resende Esportes.
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 3º - Revogam-se as disposições em contrário.
Resende, 26 de janeiro de 2009; 209º ano da fundação da Vila e
162º da elevação à Cidade.

José Rechuan Júnior
Prefeito Municipal

PORTARIANº 735, DE26 DEJANEIRODE2009.
O Prefeito Municipal de Resende, no exercício das atribuições,
que lhe são conferidas pela Lei Orgânica do Município, em seu
artigo 74, inciso XV,

R E S O L V E:
Art. 1º - Designar a servidora Marise Cardoso Lomba, matrícula
11188, para atuar como médica no Programa de Saúde da Família
- Módulo de Saúde da Família Baixada da Olaria.
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação,
retroagindo seus efeitos a partir de 02.01.09.
Art. 3º - Revogam-se as disposições em contrário, em especial
a Portaria nº 1689/08.
Resende, 26 de janeiro de 2009; 209º ano da fundação da Vila e
162º da elevação à Cidade.

José Rechuan Júnior
Prefeito Municipal

PORTARIANº 736, DE26 DEJANEIRODE2009.
O Prefeito Municipal de Resende, no exercício das atribuições,
que lhe são conferidas pela Lei Orgânica do Município, em seu
artigo 74, inciso XV, e,
Considerando o que dispõe o Decreto n° 2995/09, que regula-
menta a concessão de adiantamento,

R E S O L V E:
Art. 1º - Credenciar os servidores abaixo relacionados, para
receberem valores como adiantamento, para fazerem face às
despesas da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Susten-
tável, Saúde e Qualidade de Vida, devendo a prestação de contas
obedecer aos prazos estabelecidos pelo art. 15 do retro-citado
Decreto:
- Márcio Luciano Mendes, matrícula nº 5305, Centro de Controle
de Zoonoses;
- Khadija Slemen, matrícula nº 9698, Programas de Tuberculose
e Hanseníase;
- Vera Lúcia dos Santos Almeida, matrícula nº 11252, Programa
DST/AIDS.
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação,
retroagindo seus efeitos a partir de 02.01.09.
Art. 3º - Revogam-se as disposições em contrário.
Resende, 26 de janeiro de 2009; 209º ano da fundação da Vila e
162º da elevação à Cidade.

José Rechuan Júnior
Prefeito Municipal

PORTARIANº 737, DE26 DEJANEIRODE2009.
O Prefeito Municipal de Resende, no exercício das atribuições,
que lhe são conferidas pela Lei Orgânica do Município, em seu
artigo 74, inciso XV,

R E S O L V E:
Art. 1º - Fica nomeado Raimundo José Destro Gomes para
ocupar o cargo de provimento em comissão, símbolo CC.1, de
Assessor do Serviço Unificado da Saúde do Município de
Resende – SUS RESENDE.
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação,
retroagindo seus efeitos a partir de 02.01.09.
Art. 3º - Revogam-se as disposições em contrário.
Resende, 26 de janeiro de 2009; 208º ano da fundação da Vila e
161ºda elevação à Cidade.

José Rechuan Júnior
Prefeito Municipal

PORTARIANº 738, DE26 DEJANEIRODE2009.
O Prefeito Municipal de Resende, no exercício das atribuições,
que lhe são conferidas pela Lei Orgânica do Município, em seu
artigo 74, inciso XV,

R E S O L V E:
Art. 1º - Fica nomeada Priscila Balbino Marques Silva, para
exercer o cargo de Assistente, símbolo CC.3, do Instituto de
Previdência dos Servidores Públicos do Município de Resende
– RESEN-PREVI.
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação,
retroagindo seus efeitos a partir de 23.01.09.
Art. 3º - Revogam-se as disposições em contrário.
Resende, 26 de janeiro de 2009; 209º ano da fundação da Vila e
162º da elevação à Cidade.

José Rechuan Júnior
Prefeito Municipal

PORTARIANº 739, DE26 DEJANEIRODE2009.
O Prefeito Municipal de Resende, no exercício das atribuições,
que lhe são conferidas pela Lei Orgânica do Município, em seu
artigo 74, inciso XV,

R E S O L V E:
Art. 1º - Fica nomeado Márcio Ribeiro de Freitas, para exercer
o cargo de Assistente, símbolo CC.4, da Secretaria Municipal
de Gestão Fazendária e Finanças.
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação,
retroagindo seus efeitos a partir de 02.01.09.
Art. 3º - Revogam-se as disposições em contrário.
Resende, 26 de janeiro de 2009; 209º ano da fundação da Vila e
162º da elevação à Cidade.

José Rechuan Júnior
Prefeito Municipal

PORTARIANº 740, DE26 DEJANEIRODE2009.
O Prefeito Municipal de Resende, no exercício das atribuições,
que lhe são conferidas pela Lei Orgânica do Município, em seu
artigo 74, inciso XV,

R E S O L V E:
Art. 1º - Fica nomeado Marcos Vieira Correa, para exercer o
cargo de Assistente IV, símbolo CC.5, do Gabinete do Prefeito.
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação,
retroagindo seus efeitos a partir de 02.01.09.
Art. 3º - Revogam-se as disposições em contrário.
Resende, 26 de janeiro de 2009; 209º ano da fundação da Vila e
162º da elevação à Cidade.

José Rechuan Júnior
Prefeito Municipal

PORTARIANº 741, DE27 DEJANEIRODE2009.
O Prefeito Municipal de Resende, no exercício das atribuições,
que lhe são conferidas pela Lei Orgânica do Município, em seu
artigo 74, inciso XV,

R E S O L V E:
Art. 1º - Fica nomeado Carlos Alberto da Silva para exercer a
função de Assistente Operacional, FG.2, da Secretaria Municipal
de Gestão Fazendária e Finanças.
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação,
retroagindo seus efeitos a partir de 02.01.09.
Art. 3º - Revogam-se as disposições em contrário.
Resende, 27 de janeiro de 2009, 209º ano da fundação da Vila e
162º da elevação à cidade.

José Rechuan Júnior
Prefeito Municipal
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PORTARIANº 742, DE27 DEJANEIRODE2009.
O Prefeito Municipal de Resende, no exercício das atribuições,
que lhe são conferidas pela Lei Orgânica do Município, em seu
artigo 74, inciso XV,

R E S O L V E:
Art. 1º - Fica nomeado Rogério de Souza para ocupar o cargo
de provimento em comissão, símbolo CC.4, de Assessor II, do
Instituto de Educação do Município de Resende – EDUCAR.
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação,
produzindo seus efeitos a partir de 02.02.09.
Art. 3º - Revogam-se as disposições em contrário.
Resende, 27 de janeiro de 2009, 209º ano da fundação da Vila e
162º da elevação à cidade.

José Rechuan Júnior
Prefeito Municipal

PORTARIANº 743, DE27 DEJANEIRODE2009.
O Prefeito Municipal de Resende, no exercício das atribuições,
que lhe são conferidas pela Lei Orgânica do Município, em seu
artigo 74, inciso XV,

R E S O L V E:
Art. 1º - Fica nomeado Luiz Wanderley de Moura para ocupar o
cargo de provimento em comissão, símbolo CC.4, de Assessor
II, do Instituto de Educação do Município de Resende – EDU-
CAR.
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação,
produzindo seus efeitos a partir de 02.02.09.
Art. 3º - Revogam-se as disposições em contrário.
Resende, 27 de janeiro de 2009, 209º ano da fundação da Vila e
162º da elevação à cidade.

José Rechuan Júnior
Prefeito Municipal

PORTARIANº 744, DE27 DEJANEIRODE2009.
O Prefeito Municipal de Resende, no exercício das atribuições,
que lhe são conferidas pela Lei Orgânica do Município, em seu
artigo 74, inciso XV,

R E S O L V E:
Art. 1º - Fica nomeado Leonardo Arce de Oliveira para ocupar
o cargo de provimento em comissão, símbolo CC.6, de Assis-
tente Operacional I, do Instituto de Educação do Município de
Resende – EDUCAR.
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação,
produzindo seus efeitos a partir de 19.01.09.
Art. 3º - Revogam-se as disposições em contrário.
Resende, 27 de janeiro de 2009, 209º ano da fundação da Vila e
162º da elevação à cidade.

José Rechuan Júnior
Prefeito Municipal

PORTARIANº 745, DE27 DEJANEIRODE2009.
O Prefeito Municipal de Resende, no exercício das atribuições,
que lhe são conferidas pela Lei Orgânica do Município, em seu
artigo 74, inciso XV,

R E S O L V E:
Art. 1º - Fica nomeada Márcia Cristina Vieira para ocupar o
cargo de provimento em comissão, símbolo CC.3, de Chefe da
Divisão de Compras e Licitação, do Instituto de Educação do
Município de Resende – EDUCAR.
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação,
produzindo seus efeitos a partir de 02.02.09.
Art. 3º - Revogam-se as disposições em contrário.
Resende, 27 de janeiro de 2009, 209º ano da fundação da Vila e
162º da elevação à cidade.

José Rechuan Júnior
Prefeito Municipal

PORTARIANº 746, DE27 DEJANEIRODE2009.
O Prefeito Municipal de Resende, no exercício das atribuições,
que lhe são conferidas pela Lei Orgânica do Município, em seu
artigo 74, inciso XV,

R E S O L V E:
Art. 1º - Fica nomeado Luís Cláudio de Moraes para ocupar o
cargo de provimento em comissão, símbolo CC.3, de Coorde-
nador I – Financeiro e Contábil, do Instituto de Educação do
Município de Resende – EDUCAR.
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação,
produzindo seus efeitos a partir de 02.02.09.
Art. 3º - Revogam-se as disposições em contrário.

Resende, 27 de janeiro de 2009, 209º ano da fundação da Vila e
162º da elevação à cidade.

José Rechuan Júnior
Prefeito Municipal

PORTARIANº 747, DE27 DEJANEIRODE2009.
O Prefeito Municipal de Resende, no exercício das atribuições,
que lhe são conferidas pela Lei Orgânica do Município, em seu
artigo 74, inciso XV,

R E S O L V E:
Art. 1º - Fica nomeado Claudinaldo Vicente dos Santos Júnior
para ocupar o cargo de provimento em comissão, símbolo
CC.4, de Assistente, da Secretaria Municipal de Desenvolvi-
mento Urbano, Infraestrutura e Segurança.
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação,
retroagindo seus efeitos a partir de 02.01.09.
Art. 3º - Revogam-se as disposições em contrário.
Resende, 27 de janeiro de 2009, 209º ano da fundação da Vila e
162º da elevação à cidade.

José Rechuan Júnior
Prefeito Municipal

PORTARIANº 748, DE27 DEJANEIRODE2009.
O Prefeito Municipal de Resende, no exercício das atribuições,
que lhe são conferidas pela Lei Orgânica do Município, em seu
artigo 74, inciso XV,

R E S O L V E:
Art. 1º - Fica nomeado André Luis de Paiva Whately para ocupar
o cargo de provimento em comissão, símbolo CC.1, de Diretor
do Departamento de Gestão dos Resultados do Governo Mu-
nicipal, da Secretaria Municipal de Gestão Estratégica e Plane-
jamento.
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação,
retroagindo seus efeitos a partir de 02.01.09.
Art. 3º - Revogam-se as disposições em contrário.
Resende, 27 de janeiro de 2009, 209º ano da fundação da Vila e
162º da elevação à cidade.

José Rechuan Júnior
Prefeito Municipal

PORTARIANº 749, DE27 DEJANEIRODE2009.
O Prefeito Municipal de Resende, no exercício das atribuições,
que lhe são conferidas pela Lei Orgânica do Município, em seu
artigo 74, inciso XV,

R E S O L V E:
Art. 1º - Fica nomeado Geraldo Lúcio Leal da Silva para ocupar
o cargo de provimento em comissão, símbolo CC.4, de Assis-
tente, da Secretaria Municipal de Gestão Fazendária e Finanças.
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação,
retroagindo seus efeitos a partir de 02.01.09.
Art. 3º - Revogam-se as disposições em contrário.
Resende, 27 de janeiro de 2009, 209º ano da fundação da Vila e
162º da elevação à cidade.

José Rechuan Júnior
Prefeito Municipal

PORTARIANº 750, DE27 DEJANEIRODE2009.
O Prefeito Municipal de Resende, no exercício das atribuições,
que lhe são conferidas pela Lei Orgânica do Município, em seu
artigo 74, inciso XV,

R E S O L V E:
Art. 1º - Fica nomeado José Maria Reis de Souza para ocupar o
cargo de provimento em comissão, símbolo CC.2, de Assessor,
do Gabinete do Prefeito.
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação,
retroagindo seus efeitos a partir de 02.01.09.
Art. 3º - Revogam-se as disposições em contrário.
Resende, 27 de janeiro de 2009, 209º ano da fundação da Vila e
162º da elevação à cidade.

José Rechuan Júnior
Prefeito Municipal

PORTARIANº 751, DE27 DEJANEIRODE2009.
O Prefeito Municipal de Resende, no exercício das atribuições,
que lhe são conferidas pela Lei Orgânica do Município, em seu
artigo 74, inciso XV,

R E S O L V E:
Art. 1º - Fica nomeada Ana Carolina de Oliveira Costa para
ocupar o cargo de provimento em comissão, símbolo CC.3, de
Assessor I, da Secretaria Municipal do Desenvolvimento Social
e Solidariedade.
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação,

retroagindo seus efeitos a partir de 02.01.09.
Art. 3º - Revogam-se as disposições em contrário.
Resende, 27 de janeiro de 2009, 209º ano da fundação da Vila e
162º da elevação à cidade.

José Rechuan Júnior
Prefeito Municipal

PORTARIANº 752, DE27 DEJANEIRODE2009.
O Prefeito Municipal de Resende, no exercício das atribuições,
que lhe são conferidas pela Lei Orgânica do Município, em seu
artigo 74, inciso XV,

R E S O L V E:
Art. 1º - Fica nomeado Luiz Maurício Ferreira Pinto para ocupar
o cargo de provimento em comissão, símbolo CC.3, de Assis-
tente I, da Secretaria Municipal do Desenvolvimento Rural.
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação,
retroagindo seus efeitos a partir de 02.01.09.
Art. 3º - Revogam-se as disposições em contrário.
Resende, 27 de janeiro de 2009, 209º ano da fundação da Vila e
162º da elevação à cidade.

José Rechuan Júnior
Prefeito Municipal

PORTARIANº 753, DE27 DEJANEIRODE2009.
O Prefeito Municipal de Resende, no exercício das atribuições,
que lhe são conferidas pela Lei Orgânica do Município, em seu
artigo 74, inciso XV,

R E S O L V E:
Art. 1º - Fica nomeado Francine Maria Viana da Silva para ocupar
o cargo de provimento em comissão, símbolo CC.2, de Asses-
sor, da Controladoria Geral do Município.
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação,
retroagindo seus efeitos a partir de 02.01.09.
Art. 3º - Revogam-se as disposições em contrário.
Resende, 27 de janeiro de 2009, 209º ano da fundação da Vila e
162º da elevação à cidade.

José Rechuan Júnior
Prefeito Municipal

PORTARIANº 754 DE27DE JANEIRODE2009.
O Prefeito Municipal de Resende, no exercício das atribuições,
que lhe são conferidas pela Lei Orgânica do Município, em seu
artigo 74, inciso XV,

R E S O L V E:
Art. 1º - Fica nomeado Paulo Roberto Dionísio para ocupar o
cargo de provimento em comissão, símbolo CC.4, de Chefe da
Seção de Estradas, da Secretaria Municipal do Desenvolvimen-
to Urbano, Infra-Estrutura e Segurança.
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação,
retroagindo seus efeitos a partir de 02.01.09.
Art. 3º - Revogam-se as disposições em contrário.
Resende, 27 de janeiro de 2009, 209º ano da fundação da Vila e
162º da elevação à cidade.

José Rechuan Júnior
Prefeito Municipal

PORTARIANº 755 DE27DE JANEIRODE2009.
O Prefeito Municipal de Resende, no exercício das atribuições,
que lhe são conferidas pela Lei Orgânica do Município, em seu
artigo 74, inciso XV,

R E S O L V E:
Art. 1º - Fica nomeado José Emídio de Almeida para ocupar o
cargo de provimento em comissão, símbolo CC.4, de Assisten-
te da Secretaria Municipal de Gestão Fazendária e Finanças.
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação,
retroagindo seus efeitos a partir de 02.01.09.
Art. 3º - Revogam-se as disposições em contrário.
Resende, 27 de janeiro de 2009, 209º ano da fundação da Vila e
162º da elevação à cidade.

José Rechuan Júnior
Prefeito Municipal

PORTARIANº 756 DE27DE JANEIRODE2009.
O Prefeito Municipal de Resende, no exercício das atribuições,
que lhe são conferidas pela Lei Orgânica do Município, em seu
artigo 74, inciso XV,

R E S O L V E:
Art. 1º - Fica nomeado Célio Bechelli Filho para ocupar o cargo
de provimento em comissão, símbolo CC.2, de Gerente de
Serviços da Secretaria Municipal de GestãoEstratégica e Plane-
jamento.

ANO I - Nº 004 - RESENDE, 30 DE JANEIRO DE 2009 14

PDF Creator - PDF4Free v2.0                                                    http://www.pdf4free.com

http://www.pdfpdf.com/0.htm


Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação,
retroagindo seus efeitos a partir de 02.01.09.
Art. 3º - Revogam-se as disposições em contrário.
Resende, 27 de janeiro de 2009, 209º ano da fundação da Vila e
162º da elevação à cidade.

José Rechuan Júnior
Prefeito Municipal

PORTARIANº 757 DE27 DE JANEIRODE2009.
O Prefeito Municipal de Resende, no exercício das atribuições,
que lhe são conferidas pela Lei Orgânica do Município, em seu
artigo 74, inciso XV,

R E S O L V E:
Art. 1º - Fica nomeado João Maria de Souza para exercer a função
de Assistente Operacional, FG.2, da Ouvidoria Geral do Muni-
cípio.
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação,
retroagindo seus efeitos a partir de 02.01.09.
Art. 3º - Revogam-se as disposições em contrário.
Resende, 27 de janeiro de 2009, 209º ano da fundação da Vila e
162º da elevação à cidade.

José Rechuan Júnior
Prefeito Municipal

PORTARIANº 758 DE27 DE JANEIRODE2009.
O Prefeito Municipal de Resende, no exercício das atribuições,
que lhe são conferidas pela Lei Orgânica do Município, em seu
artigo 74, inciso XV,

R E S O L V E:
Art. 1º - Fica nomeado Flávio Geraldo Alves para exercer a função
de Assistente Operacional II, FG.3, da Secretaria Municipal de
Gestão Fazendária e Finanças.
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação,
retroagindo seus efeitos a partir de 02.01.09.
Art. 3º - Revogam-se as disposições em contrário.
Resende, 27 de janeiro de 2009, 209º ano da fundação da Vila e
162º da elevação à cidade.

José Rechuan Júnior
Prefeito Municipal

PORTARIANº 759, DE29 DEJANEIRODE2009.
O Prefeito Municipal de Resende, no exercício das atribuições,
que lhe são conferidas pela Lei Orgânica do Município, em seu
artigo 74, inciso XV,

R E S O L V E:
Art. 1º - Autorizar o engenheiro José Waldeci de Carvalho,
matrícula n.º 564, para fiscalizar os serviços de locação de
equipamento para construção de cabeceira da ponte localizada
no loteamento Antônio Veiga, conforme, conforme processo
administrativo n.º 23788/2008 e C.A nº 202/2008.
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação,
retroagindo seus efeitos a partir de 23.12.2008.
Resende, 29 de janeiro de 2009; 209º ano da fundação da Vila e
162º da elevação à Cidade.

José Rechuan Júnior
Prefeito Municipal

PORTARIANº 760, DE29 DEJANEIRODE2009.
O Prefeito Municipal de Resende, no exercício das atribuições,
que lhe são conferidas pela Lei Orgânica do Município, em seu
artigo 74, inciso XV,

R E S O L V E:
Art. 1º - Autorizar o engenheiro José Waldeci de Carvalho,
matrícula n.º 564, para fiscalizar os serviços de locação de
equipamento para construção de cabeceira da ponte localizada
no loteamento Antônio Veiga, conforme, conforme processo
administrativo n.º 23788/2008 e C.A nº 202/2008.
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação,
retroagindo seus efeitos a partir de 23.12.2008.
Resende, 29 de janeiro de 2009; 209º ano da fundação da Vila e
162º da elevação à Cidade.

José Rechuan Júnior
Prefeito Municipal

PORTARIANº 761, DE29 DEJANEIRODE2009.
O Prefeito Municipal de Resende, no exercício das atribuições,
que lhe são conferidas pela Lei Orgânica do Município, em seu
artigo 74, inciso XV,

R E S O L V E:
Art. 1º - Designar Levi Ferreira, para exercer a função de tesou-
reiro da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social e
Solidariedade, sem ônus para a referida função.

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação,
retroagindo seus efeitos a partir de 02.01.09.
Art. 3º - Revogam-se as disposições em contrário.
Resende, 29 de janeiro de 2009, 209º ano da fundação da Vila e
162º da elevação à cidade.

José Rechuan Júnior
Prefeito Municipal

PORTARIANº 762, DE29 DEJANEIRODE2009.
O Prefeito Municipal de Resende, no exercício das atribuições,
que lhe são conferidas pela Lei Orgânica do Município, em seu
artigo 74, inciso XV,

R E S O L V E:
Art. 1º - Autorizar a Secretária Municipal de Desenvolvimento
Social e Solidariedade Sr. ª Marly Ceccoline Cortona a movimen-
tar em conjunto com o Tesoureiro Sr. Levi Ferreira, as contas
correntes do Banco do Brasil, conforme abaixo relacionadas:
PMR SAC PAC 34.993-3
PMR PPD AC 35.089-3
PPD BC 35.087-7
Brinquedoteca 39.930-2
Bolsa Família 38.510-7
PAIF Alambari 40.724-0
PAIF JD Esperança 40.725-9
PMR PAIF NAF 11.821-4
PMR PAIF CRAS 36.934-9
PMR BPC 15.807-0
Movimento/FMAS 220.206-9
PMR – PTMC 41.123-X
PMR- PBT 41.114-0
PMR Bolsa Família 41.113-2
PMR Agente Jovem PBV 41.116-7
PMR Sentinela – PFMC 41.119-1
PMR PSB Bolsa Ag. Jovem 41.112-4
PMR – PAC 12.180-0
PMR – PPD 12.184-3
PMR – CBF 42.212-6
PMR – Vaga Social 44.181-3
PMR – PTMC PATI 45.346-3
PMR – CCI Cen. Conv. Idoso 49.003-2
PMR – CREAS 49.004-0
PMR – PRO-Jovem 49.005-9
PMR – FMAS- Pjov 48.942-5
PMR – FMAS PFMC3 49.135-7
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação,
retroagindo seus efeitos a partir de 02.01.09.
Art. 3º - Revogam-se as disposições em contrário.
Resende, 29 de janeiro de 2009, 209º ano da fundação da Vila e
162º da elevação à cidade.

José Rechuan Júnior
Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE RESENDE
Secretaria Municipal de Gestão Administrativa

e de Pessoas

PORTARIA Nº0024/2009, DE 23DE JANEIRODE2009.
O Secretário Municipal de Administração , no exercício de suas
atribuições, que lhe são conferidas de acordo com o Decreto
nº 2994 de 07 de Janeiro de 2009.

R E S O L V E :
Art. 1 º - Autorizar o processamento da extinção de contrato
, por Término de Contrato de Trabalho a partir de 31 de Janeiro
de 2009 de Raimundo Amaral Jorge Matricula Nº15784.
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 3º - Revogam-se às disposições em contrário.

Marcial de Abreu Corrêia
Secretário Municipal de Gestão Administrativa

e de Pessoas

PORTARIA Nº0025/2009, DE 23DE JANEIRODE2009.
O Secretário Municipal de Administração , no exercício de suas
atribuições, que lhe são conferidas de acordo com o Decreto
nº 2994 de 07 de Janeiro de 2009.

R E S O L V E :
Art. 1 º - Autorizar o processamento da extinção de contrato
, por Término de Contrato de Trabalho a partir de 31 de Janeiro
de 2009 de Maria Teresa Alves dos Santos Matricula Nº 16340.
Art. 2º - Esta Portaria entra emvigor na data de sua publicação.
Art. 3º - Revogam-se às disposições em contrário.

Marcial de Abreu Corrêia
Secretário Municipal de Gestão Administrativa

e de Pessoas

PORTARIA Nº0026/2009, DE 23DE JANEIRODE2009.
O Secretário Municipal de Administração , no exercício de suas
atribuições, que lhe são conferidas de acordo com o Decreto
nº 2994 de 07 de Janeiro de 2009.

R E S O L V E :
Art. 1 º - Autorizar o processamento da extinção de contrato
, por Término de Contrato de Trabalho a partir de 31 de Janeiro
de 2009 de Silvia Cordeiro Pinheiro Matricula Nº 15812.
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 3º - Revogam-se às disposições em contrário.

Marcial de Abreu Corrêia
Secretário Municipal de Gestão Administrativa

e de Pessoas

PORTARIA Nº 0027/2009, DE 27DE JANEIRODE2009.
O Secretário Municipal de Administração , no exercício de suas
atribuições, que lhe são conferidas de acordo com o Decreto
nº 2994 de 07 de Janeiro de 2009.

R E S O L V E :
Art. 1 º - Autorizar o processamento da extinção de contrato
, por Termino de Contrato de Trabalho a partir de 31 de Janeiro
de 2009 de Gabriane Brasileiro da Silva de Souza Matricula Nº
15886.
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 3º - Revogam-se às disposições em contrário.

Marcial de Abreu Corrêia
Secretário Municipal de Gestão Administrativa

e de Pessoas

AGÊNCIA DO SANEAMENTO BÁSICO DO MUNICÍPIO
DE RESENDE

PORTARIANº001/2009
O Diretor Presidente da Agência de Saneamento Básico do
Município de Resende – SANEAR, no uso de suas atribuições
legais e estatutárias,

RESOLVE:
Art. 1º. NOMEAR, com efeitos retroativos a 01 de janeiro de
2009, para exercerem cargo de confiança da Agência de Sane-
amento Básico do Município de Resende – SANEAR, os abaixo
relacionados:
- WLADIMIR JOAQUIM DE OLIVEIRA, para o cargo de
Diretor do Departamento de Manutenção, símbolo CC2;
- JOSÉ FERNANDO MONTE-MOR, para o cargo de Diretor
do Departamento de Cadastro e Dívida Ativa, símbolo CC2;
- ARGEU HONORATO DE SOUZA, para o cargo de Diretor
do Departamento de Telecomunicações, símbolo CC2;
- ARNALDO LOPES DOS SANTOS, para o cargo de Chefe da
Divisão de Pessoal, símbolo CC3;
- MÁRCIO HENRIQUE XAVIER DA SILVA, para o cargo de
Chefe da Divisão de Hidrometria, símbolo CC3;
- OSÉAS DE OLIVEIRA CHAVES, para o cargo de Chefe da
Divisão de Cadastro, Leitura e Fiscalização, símbolo CC3;
- JÚLIO DA SILVA DE ANDRADE, para o cargo de Chefe da
Divisão de Águas, símbolo CC3;
- ANTONIO NOGUEIRA DE SOUZA, para o cargo de Chefe
da Divisão de Serviços Gerais, símbolo CC3;
- ELZA MARIA DE SOUZA DIAS, para o cargo de Chefe da
Divisão de Licitação, símbolo CC3;
- ANTONIO MARCOS CARNEIRO TEODORO, para o cargo
de Chefe da Divisão de Esgoto, símbolo CC3;
- MARCOS DE SOUZA PINTO, para o cargo de Chefe Divisão
de Contabilidade, símbolo CC3;
- CATIA APARECIDA DA SILVA, para o cargo de Chefe da
Divisão de Tesouraria, símbolo CC3;

SANEAR
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- UBIRACI FERREIRA DE SOUZA, para o cargo de Secretário
Executivo, símbolo CC4;
- SEBASTIÃO REGINALDO GOUVEIA, para o cargo de
Oficial de Gabinete, símbolo CC4;
- CARLOS ALBERTO MARTINS, para o cargo de Chefe da
Seção de Transportes, símbolo CC5;
- MARCOS UBIRAJARA DE OLIVEIRA SIQUEIRA, para o
cargo de Chefe da Seção de Obras, símbolo CC5;
- LIVE CARLA SANTOS DE OLIVEIRA, para o cargo de
Chefe da Seção de Serviços Gerais, símbolo CC5;
- CLÁUDIO LUIS COELHO, para o cargo de Assistente
Operacional II, símbolo CC8;
- GILVANE NASCIMENTO DE SOUZA, para o cargo de
Assistente Operacional II, símbolo CC8;
- JOSÉ PAULO DA SILVA NASCIMENTO, para o cargo de
Assistente Operacional II, símbolo CC8.
Art. 2º. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 3º. Revogam-se as disposições em contrário.
Resende, 23 de janeiro de 2009.

Alcides de Carli
Diretor Presidente

PORTARIAN.º 002/2009
Declara a invalidade da Portaria nº 171/2008, por nulidade

de seu conteúdo.
O Diretor Presidente da Agência de Saneamento Básico do
Município de Resende – SANEAR, no uso de suas atribuições
legais e estatutárias,
Considerando a ilegalidade da progressão horizontal concedida
na Portaria nº 171/2008, aos servidores da SANEAR arrolados,
eis que não obedecido o interstício de 2 (dois) anos da última
progressão, ocorrida em 01/11/2007, estabelecida pela Portaria
nº 055/2007, editada em 12/11/2007, ferindo, pois, o previsto no
art. 20, do Plano de Cargos e Salários da Sanear, e art. 22, da Lei
Municipal nº 2335/2002 (Estatuto dos Servidores Públicos de
Resende), que importa em nulidade do ato, ao teor do art. 166,
incisos II, V e VI, do Código Civil;
Considerando, que é nulo de pleno direito o ato de que resulte
aumento da despesa com pessoal expedido nos cento e oitenta
dias anteriores ao final do mandato, bem como sem a devida
previsão orçamentária para o exercício seguinte, conforme dis-
posição contida nos arts. 21 e 15, da Lei Complementar nº 101/
2000;
Considerando, que é dever dos gestores públicos, não mera
faculdade, primar pelo princípio da legalidade (art. 37, da CF) e,
que, ao tomar conhecimento da indicada nulidade, deve proce-
der ex ofício, invalidando o ato através do princípio da autotutela,
sanando a irregularidade, conforme consagrado pelas Súmulas
346 e 473, do STF, sob pena de responder pela omissão;
Considerando, ainda, que um ato nulo não gera direitos, deven-
do ser restabelecido o status quo ante, qual seja a situação
original antes da edição da inquinada portaria 171/2008, bem
como que é dever dos beneficiados pela ilegalidade restituírem
ao erário público os valores indevidamente percebidos;
Considerando, também, que a ilegalidade perpetrada possui
contornos de ato de improbidade administrativa, eis que causou
lesão ao erário público, e violou os deveres de legalidade e
lealdade às instituições, conforme previsão dos arts. 10 e 11, da
Lei nº 8.429/1992;
Considerando, outrossim, o que mais consta do parecer nº 001/
2008, da assessoria jurídica desta autarquia,

RESOLVE:
Art. 1º - Declarar a invalidade da Portaria nº 171/Sanear/2008,
que pela nulidade intrínseca que possui não gera direitos aos
servidores ali elencados.
Art. 2º - Os servidores beneficiados pela progressão prevista na
portaria invalidada, deverão ser reconduzidos ao nível funcional
que possuíam antes da sua edição, e deverão restituir os valores
indevidamente recebidos, o que será apurado em processo
administrativo próprio, cujo valor a ser restituído poderá ser
parcelado em 5 (cinco) parcelas.
Art. 3º - Deverá ser instaurado inquérito administrativo, no prazo
de 10 (dez) dias, para apuração dos responsáveis pela ilegalidade
e pelos prejuízos ao erário público, bem como a forma de
restituição dos valores, do qual a comissão processante deverá
comunicar ao Ministério Público Estadual e ao Tribunal de Contas,
para acompanhamento e possível representação.
Art.4º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação,

revogadas as disposições em contrário.
Resende,RJ, 26 de janeiro de 2009.

Alcides De Carli
Diretor Presidente

PORTARIANº003/2009
O Diretor Presidente da Agência de Saneamento Básico do
Município de Resende – SANEAR, no uso de suas atribuições
legais e estatutárias,

RESOLVE:
Art. 1º. NOMEAR, Comissão de Inquérito composta pelos
servidores Luiz Cláudio Siqueira Chaves, Júlio da Silva de
Andrade e Arnaldo Lopes dos Santos, para, sob a presidência do
primeiro, apurarem os fatos relacionados no Processo nº 025/
2009.
Art. 2º. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 3º. Revogam-se as disposições em contrário.
Resende, 26 de janeiro de 2009.

Alcides De Carli
Diretor Presidente

PORTARIANº004/2009
O Diretor Presidente da Agência de Saneamento Básico do
Município de Resende – SANEAR, no uso de suas atribuições
legais e estatutárias,

RESOLVE:
Art. 1º. NOMEAR, com efeitos retroativos a 01 de janeiro de
2009, Edgard Ribeiro de Queiroz Neto, para o cargo de Assessor
Jurídico, símbolo CC1, da Agência de Saneamento Básico do
Município de Resende – SANEAR.
Art. 2º. CONCEDER, com efeitos retroativos a 01 de janeiro de
2009, ao Assessor Jurídico nomeado no Art. 1º, gratificação por
tempo integral de dedicação exclusiva - TIDE, no limite de 25%
(vinte e cinco por cento), de acordo com § 2º, Art. 60 da Lei nº
1855/94.
Art. 3º. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 4º. Revogam-se as disposições em contrário.
Resende, 27 de janeiro de 2009.

Alcides De Carli
Diretor Presidente

PORTARIANº005/2009
O Diretor Presidente da Agência de Saneamento Básico do
Município de Resende – SANEAR, no uso de suas atribuições
legais e estatutárias,

RESOLVE:
Art. 1º. NOMEAR, com efeitos retroativos a 01 de janeiro de
2009, a servidora Weyla Ramalho Seabra, para o cargo de
Assistente I (Assessor Jurídico), símbolo CC2, da Agência de
Saneamento Básico do Município de Resende – SANEAR.
Art. 2º. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 3º. Revogam-se as disposições em contrário.
Resende, 27 de janeiro de 2009.

Alcides De Carli
Diretor Presidente

PORTARIANº006/2009
O Diretor Presidente da Agência de Saneamento Básico do
Município de Resende – SANEAR, no uso de suas atribuições
legais e estatutárias,

RESOLVE:
Art. 1º. CONCEDER, com efeitos retroativos a 01 de janeiro de
2009, o pagamento da FUNÇÃO GRATIFICADA III, para o
servidor Luciano Soares Faria, Auxiliar de Obras e Serviços
Públicos, matricula 146l.
Art. 2º. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 3º. Revogam-se as disposições em contrário.
Resende, 27 de janeiro de 2009.

Alcides De Carli
Diretor Presidente

PORTARIANº007/2009
O Diretor Presidente da Agência de Saneamento Básico do
Município de Resende – SANEAR, no uso de suas atribuições
legais e estatutárias,

RESOLVE:

Art. 1º. CONCEDER, com efeitos retroativos a 01 de janeiro de
2009, o pagamento da FUNÇÃO GRATIFICADA II, para o ser-
vidor José Sérgio Alves Rodrigues, Auxiliar de Obras e Serviços
Públicos, matricula 1514.
Art. 2º. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 3º. Revogam-se as disposições em contrário.
Resende, 27 de janeiro de 2009.

Alcides De Carli
Diretor Presidente

PORTARIANº008/2009
O Diretor Presidente da Agência de Saneamento Básico do
Município de Resende – SANEAR, no uso de suas atribuições
legais e estatutárias,

RESOLVE:
Art. 1º. NOMEAR, com efeitos retroativos a 01 de janeiro de
2009, o servidor Pedro Magno Viana, para o cargo de Diretor
do Departamento Técnico, símbolo CC2, da Agência de Sane-
amento Básico do Município de Resende – SANEAR.
Art. 2º. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 3º. Revogam-se as disposições em contrário.
Resende, 27 de janeiro de 2009.

Alcides De Carli
Diretor Presidente

PORTARIANº009/2009
O Diretor Presidente da Agência de Saneamento Básico do
Município de Resende – SANEAR, no uso de suas atribuições
legais e estatutárias,

RESOLVE:
Art. 1º. NOMEAR, com efeitos retroativos a 01 de janeiro de
2009, o servidor Eduardo Chamarelli Correia Iaspeck, matrícula
1507, para o cargo de Diretor do Departamento Qualidade,
símbolo CC2, da Agência de Saneamento Básico do Município
de Resende – SANEAR.
Art. 2º. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 3º. Revogam-se as disposições em contrário.
Resende, 27 de janeiro de 2009.

Alcides De Carli
Diretor Presidente

AGÊNCIA DE SANEAMENTO BÁSICO DO mUNICÍPIO
DE RESENDE

EXTRATO DE TERMO DE ADITAMENTO
ESPÉCIE: Quinto Termo Aditivo ao Contrato nº012/2006, para
alteração da cláusula 1ª do Quarto Termo Aditivo ratificando as
demais cláusulas, inclusive as cláusulas do 1º, 2º, 3º e 4º aditivos
e do contrato original.
PARTES: Agência de Saneamento Básico do Município de
Resende– SANEAR e a BIOTA Engenharia Ltda.
PRAZO: O prazo de execução da obra/serviço é de 30 (trinta)
meses, após cumpridas todas as exigências contratuais.
VIGÊNCIA: 27/01/09 a 27/03/09
EMBASAMENTO: Artigo 57, § 1º, I da Lei 8.666/93
Resende-RJ, 27 de janeiro de 2009

Alcides de Carli
Diretor Presidente

COMUNICADO
A Agência de Saneamento Básico do Município de Resende –
SANEAR, comunica a rescisão amigável do contrato nº017/
2007, para prestação de serviços de consultoria especializada
para assessorar à SANEAR/PMR, no processo de transferência
da operação dos serviços de saneamento básico na definição do
modelo de operação da SANEAR e suas atribuições, celebrado
com a Fundação Getúlio Vargas, estabelecida à Praia de
Botafogo,190, Rio de Janeiro-RJ, com base no inciso II, do artigo
79 da Lei 8.666/93.
Resende-RJ, 11 de novembro de 2008

HildebrandoMartini Júnior
Diretor Presidente - SANEAR
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